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ia Parte: PREÂMBULO 

EDITAL CONVOCATÓRIO 

Concorrência Eletrônica n2  2025.01.29.1 

O Município de Milagres/CE, por intermédio da Secretária Municipal dc Infraestrutura e Estradas, 

torna público, para conhecimento dos interessados, que no dia e hora abaixo indicados será realizada 

licitação, na modalidade CONCORRÊNCIA, na forma ELETRÔNICA, do tipo MENOR PREÇO, pelo 

regime de execução de EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL, que será regida pela Lei Federal n 14.133, 

de 01 de abril de 2021, observados os termos da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 

2006, assim como as exigências estabelecidas neste Edital. A presente licitação será realizada no 

ambiente da plataforma eletrônica :www.Iicitacoesmilagres.com.br. 

2 a Parte: DAS CLÁUSULAS EDITALÍCIAS 

1- DO OBJETO 

1.1. A presente licitação tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS 	 

DE GERENCIAMENTO DO SISTEMA DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA DO MUNICÍPIO DE MILAGRES/CE, 

COMPREENDENDO AS ATIVIDADES DE MANUTENÇÃO CORRETIVA E PREVENTIVA, AMPLIAÇÃO, 

MODERNIZAÇÃO E EFICIENTIZAÇÃO, conforme anexos, partes integrantes deste edital. 

2 - DO ACESSO AO EDITAL, DO LOCAL DE REALIZAÇÃO E DA CONDUÇÃO DO CERTAME. 

2.1 - O presente edital esta disponivel gratuitamente nos sítios eletrônicos https //www municipios-

Iicitacoes.tce.ce.gov.br, https://www.Iicitacoesmilagres.com.br, https://www.pncp.gov.br  e 

https://www. mifagres.ce.gov. br. 

2.2 	O certame será realizado no endereço eletrônico https://www. licita  coes milagres com br 

2.3 - Os trâmites deste certame licitatorio serão conduzidos pelo(a) Agente de Contrataço do 

Município, juntamente com sua equipe de apoio. 

3.0 DAS DATAS E HORÁRIOS DO CERTAME  

3.1 - INÍCIO DO ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS: 31 de janeiro de 2025 às 16h00min. 

3.2 - DATA DE ABERTURA DAS PROPOSTAS: 17 de fevereiro de 2025 às 08h30min. 

3.3 - INICIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS 17 de fevereiro de 2025 as 09hO0min 
3.4. REFERÊNCIA DE TEMPO: Para todas as referências de tempo utilizadas pelo sistema será 

observado o horário de Brasília/DE. 

3.5. Na hipótese de não haver expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data prevista, a sessão será remarcada, para no mínimo 48h (quarenta e 

oito horas) a contar da respectiva data. 

4.0 DA SEDE DA ENTIDADE RESPONSÁVEL PELA LICITAÇÃO  

4,1, A Prefeitura Municipal de Milagres está localizada na Rua Helena Mendonça Figueiredo, 200, 

Centro - Milagres/CE, CEP. 63.250-000, telefone: (88) 3553-1255. 
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5 - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

5.1 - A despesa decorrente desta licitação correra a conta da(s) dotação(ões) orçamentaria(s) 

constante(s) no quadro abaixo: 

Órgão Unid. Orç. Projeto/Atividade 	  	Elemento de Despesa 

10 01 25.752..0040.2,017.0000 	 3.3.90.39.00 •. 

6- DA PARTICIPAÇÃO, DO CREDENCIAMENTO E DA DECLARAÇÃO  

           

6.1 - Os interessados em participar  deste certame deverão estar creden:ciadosju:nto: ao Portal de  

           

Compras do Município de Milagres/CE, 	com s.üpo.rte  técnico....do sistema GM ..TECN.O.LOG..!A...(GM 

TECNOLOGIA & INFORMAÇÃO LTDA Avenida Republica do Líbano, :A0  251, Sala 1408 - Recife/PE, 

 

inscrita no CNPJ/MF sob o n2  15.464.263/0001-29). 

6.1.1 - O Credenciamento e o nivel básico do  registro cadastral no Portal de Compras do Município 

de Milagres/CE, que permite a participação dos  in.teressad:osna modalidade licitatória  Concorrência, 

em sua forma eletrônica. 

  

6.1.2 - Para efetuar o cadastro no Portal de Compras do .M..nici'* dê Mil.agres/CE,õforn.ecedor 

deverá acessar a página www.licitacoesmilagres.com.br, no link "Seja 	um fornecedor", deverá 

preencher o formulário com as informações obrigatórias (campos sinalizados como "campo 

obrigatório") e anexar a documentação de credenciamento descrita na página. 

6.1.3 - O fornecedor deverá enviar todos os arquivos em um único documento e em seguida, clicar 

no botão "Salvar". 

6.1.4 - A perda da senha ou a quebra de sigilo deverá ser comunicada imediatamente ao provedor 

do sistema para imediato bloqueio de acesso. 

6.1.5 - A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação. 

6.1.6 - Qualquer duvida em relação ao acesso no sistema operacional poderá ser esclarecida atraves 

da empresa associada (mencionada no item acima) pelo telefone (81) 3877-1397, ou atraves do:'e- 

mail: comercial@gmcontato.com.br.  

6,2 - Poderão participar desta licitação empresas sob a denominação de sociedades empresárias 

(sociedades em nome coletivo, em comandita simples, em comandita por ações, anônima e limitada) 

e de sociedades simples, associações, fundações e sociedades cooperativas regularmente 

estabelecidas neste País, cadastradas ou não no Sistema de Cadastramento Unificado de 

Fornecedores - SICAF e que satisfaçam todas as condições da legislação em vigor e deste edital 

6.3 - Poderá participar desta licitação toda e qualquer pessoa jurídica isoladamente ou emcorísórcio, 

idônea cuja natureza seja compatível com o objeto licitado; 

6.4 - Em se tratando de empresas participantes em forma de Consórcio, deverão ser observadas as 

seguintes exigências: 

6.4.1 - Será admitida para efeito de habilitação técnica, a apresentação dos quantitativos de cada 

consorciado e, para efeito de habilitação econômico-financeira, o somatório dos valores de cada 

consorciado; 

6.4.2 - Para participantes em forma de consórcio, será acrescido 10% (dez por cento) sobre o valor 

exigido de licitante individual para fins de habilitação econômico-financeira; 

6.4.3 - O acréscimo previsto no item anterior não se aplica aos consórcios compostos, em sua 

totalidade, de microempresas e pequenas empresas, assim definidas em lei; 
--- e 
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6.4.4 - Em caso de ser declarado vencedor, o consórcio deverá, antes da celebração do contrato, 

promover a constituição e o registro do consórcio, nos termos do compromisso público ou particular 

de constituição de consórcio, subscrito pelos consorciados; 

6.4.5 - A substituição de consorciado deverá ser expressamente autorizada  pelo órgão contratante e 

deverá ser apresentada a comprovação de que a nova empresa do consórcio possui, no mínimo, os 

mesmos quantitativos para efeito de habilitação técnica 	e os mesmos valores para efeito de 

qualificação econômico-financeira apresentados pela empresa substituída, para fins de habilitação 

do consórcio no processo licitatório que originou .a contrato. 

6.5 - Será garantido aos licitantes enquadrados como microempresas, empresas de pequeno porte e 

as cooperativas, que se enquadrem nos termos do art. 34, da Lei n 11.488/2007, como critério de 

desempate, preferência de contratação,  o previsto 	na Lei Complementar n° 123/2006, em seu 

Capítulo V - DO ACESSO AOS MERCADOS / DAS 	AQUISIÇÕES PÚBLICAS. 

6.6 - Tratando-se de microempresas e empresas de pequeno porte deverão declarar no Portal de 

Compras do Município (Sistema GM Tecnologia) no site www.licitacoesmilagres.com.br,o  1 1
exercício 

da preferência prevista na Lei Complementar n° 123/2006. 	 

6.7 - A participação implica a aceitação integral dos termos deste edital. 

6.8 - Não poderão disputar esta licitação: 

6.8.1 - Aquele que não atenda às condições deste edital e seu(s) anexo(s); 

6.8.2 - Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica; 

6.8.3 - Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 

do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 

acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável 

técnico ou subcontratado; 

6.8.4 - Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo desta licitação, impossibilitada 

participar em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

6.8.5 - Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 
1
terceiro grau; 

6.8.6 - Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n2  6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

6.8.7 - Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação deste edital, tenha 

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 

submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes 

nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

6.8.8 - Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato, 

agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam 

configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos 

da legislação que disciplina a matéria, conforme § 12 do art. 92  da Lei n.2  14.133, de 2021. 

6.9 - O impedimento de que trata o item 6.8.4 será também aplicado ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 

aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado 

o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

6.10 - A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa 

a que se referem os itens 6.8.2 e 6.8.3 poderão partk.par no apoio das atividades de planejamento 
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da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão 

exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

6.11 - Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesm 
11 
o grupo econômico. 

6.12 - A vedação de que trata o item 6.8.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário 

ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 	 

7- DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTAINICIAL 	 

7.1 - O cadastramento da  proposta de preços inicial  ocorrerá por meio de chave de acesso e senha, 

obtidas junto à plataforma eletrônica  -  Portal de Compras do Município de Milagres/CE (Sistema GM 

Tecnologia) em www.licitacoesmilagres.com.br. 

7.11-  Com relação à proposta inicial, basta que amesma seja cadastrada (preenchida) naplataforma, 	 

com a descrição do objeto ofertado e seus respectivospreços, até a data e  o horário estabelecidos 

para abertura da sessão pública, não sendo necessário o envio da proposta inicial como arquivo 

digitalizado em anexo. 

7.2 - No preenchimento da proposta inicial, por meio da plataforma digital, deverá ser 

necessariamente o seguinte: 

a) Indicação do valor global do objeto licitado com descrição detalhada do seu objeto, de acordo com 	 

o disposto no Projeto Básico deste Edital, sendo vedada a cotação parcial de itens ou de quantidade 

inferior à demandada nesta licitação; 

b) Preço global do objeto cotado, em algarismos, com no máximo 2 (duas) casas decimais; 

c) Prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data 

de sua apresentação; 

7.3 - O licitante deverá informar a condição de microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte 

(EPP) que faz jus ao tratamento diferenciado da Lei Complementar n° 123, de 2006, ou cooperativa 

de que trata o artigo 34 da Lei n2  11.488, de 2007, no ato do encaminhamento da proposta, por,  

intermédio 	de 	funcionalidade 	disponível 	no 	sistema 	eletrônico 	do 	site 

www.licitacoesmilagres.com.br. 

7.4 - Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante ..à sessão pública 

do Concorrência Eletrônica, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante 	 

da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão da parte do  

próprio licitante. 

7.4.1 - O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor da plataforma eletrônica 

(www.licitacoesmilagres.com.br) qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a 

segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

7.5 - Os licitantes somente poderão retirar ou substituir as propostas, por eles apresenta 

data e horário de abertura da sessão pública. 

7.5.1 - A desistência de proposta somente poderá ocorrer até o horário de abertura da sessão pública 

(em conformidade com o disposto no Art. 18, § 42,  da Instrução Normativa SEGES/ME n2:73/20.22—.  

c/c entendimento do Tribunal de Contas da União - TCU, Acórdão n2  2132/2021). 

7.6 - Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 

apresentadas, o que somente ocorrerá após a fase de envio de lances. 

7.7 - Será vedada a identificação do licitante. 

7.8 - Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 

licitantes convocados para apresentação de proposta, após a fase de envio de lances. 
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7.9 - Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam d:i:reta 	ou i.n.d..i.r.tan"i:eÍite na•••• 

prestação de serviço. 

7.10 - Os preços, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de 	lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer  alteração sob alegação 

de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

8- DA ABERTURA E CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS INICIAIS  

8.1 - Abertas as propostas Iniciais, o(a) Agente de Contratação fará as devidas verificações, avalii ando 

a aceitabilidade delas Caso ocorra alguma desclassificação, esta devera ser fundamentada e 

registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os participantes 

8.2 - Os preços deverão ser expressos em reais, com ate 2 (duas) casas decimais em seus valores 

unitários e globais. 

8.3 - O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas pelo(a) Agente de Contrataçao 

e somente estas participarão da etapa de lances. 

8.4 - Na elaboração da proposta inicial, o preço cotado poder':.ultrapassar o.....11:ihite máxirio•• 

discriminado no Anexo 1 - Projeto Básico presente nos autos do processo em epigrafe, entretanto, na 

fase de lances, o lance final deverá atingir preço igual ou inferior ao limite máximo estipulado pela 

Administração. 

8.4.1 - Caso não sejam realizados envios de lances, o licitante que cotou na proposta inicial o menor 

preço deverá reduzi-lo a um valor igual ou inferior ao limite máximo previsto pela Administração, 

junto ao Anexo 1 - Projeto Básico. 

8.5 - Serão desclassificadas as propostas que identifiquem o licitante, assim como quando não forem 

atribuidos valores a algum dos itens componentes do respectivo orçamento 

8.6 - A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 

contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

8.7 - O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Agente de 

Contratação e os licitantes. 

9 - DA ETAPA DE LANCES 

9.1 - O(A) Agente de Contratação dará início à etapa competitiva no horário previsto no subitem 3.3, 

quando, então, os licitantes poderão encaminhar lances que deverão ser apresentados 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico. 

9.2 - A disputa será realizada por valor global, sendo os preços registrados na ata da sessão 

9.2. 1 - Na fase de lances, o lance final devera atingir preço em conformidade com o item 8:4 do Edital 	 

Convocatório, quanto ao preço global Caso não sejam realizados envios de lances, o licitante que 

cotou na proposta inicial o menor preço deverá reduzi-lo a um valor igualou inferior ,  ao limite máximo 

previsto pela Administração, junto ao Anexo 1 - Projeto Básico. 

9.2.2 - Os licitantes poderão ofertar lances sucessivos inferiores ao seu último lance registrado no 

sistema, ainda que este seja maior que o menor lance já ofertado por outro licitante. 

9.2.3 - Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido 

e registrado em primeiro lugar. 

9.2.4 - Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais 

da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

RUQ. rdc 'CC. €  
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9.3 - Durante a sessão pública de disputa, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 

menor lance registrado. O sistema não identificará o autor dos lances ao(a) Agente de Contrataçãõ 

nem aos demais participantes. 

9.4 - No caso de desconexão entre o(a) Agente de Contratação e o sistema no decorrer da etapa 

competitiva, o sistema poderá permanecer acessivel a recepção dos lances, retornando o(a) Agente 

de Contratação, quando possível, sem prejuízos dos 	atos realizados. 

9.4.1 - Quando a desconexão do sistema eletrônico para. o(a.)Ag.ente de C.oDtratação pe.rsisti.r...:p.or. 	um 

tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão publica será suspensa e reiniciada somente decorridas 

24 (vinte e quatro) horas após 	a comunicação do fato aos participantes, no sitio eletrônico utilizado 

para a divulgação. 

9.4.2 - Caberá ao licitante a responsabilidade por qualquer ônus decorrente da perda de negocio 

diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão da parte 

do próprio licitante 

9.5 - 0 modo de disputa adotado para este certame será••o: "ABERTO E EEC.HADO",.n.o.s...termo.s.do  Ar.t. 

56, da Lei n2  14.133/2021, do Art. 22, inciso II  e do..Art. .4 da lristruçãoNormàtiva SEGES/ME flQ,  

73/2022, observados os seguintes termos: 

9.5.1 - A etapa inicial de envio de lances desta sessão publica tera duração de 15 (quinze) minutos  

9.5.2 - Encerrado o prazo previsto no item acima, o sistema encaminhara o aviso de fechamento 

iminente dos lances e, transcorrido o período de até 10 (dez) minutos, aletoria mente ,  determinado, 

a recepção de lances será automaticamente encerrada. 

9.5.3 - Encerrado o prazo aleatoriamente determinado, conforme item acima (até 10 minutos), o 

sistema abrirá a oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e os autores das ofertas 

com valores até 10% (dez por cento) superior àquela possam ofertar um lance final e fechado em até 

5 (cinco) minutos, que será sigiloso ate o encerramento deste prazo 

9.5.3.1  No procedimento de que trata o item acima, c licitante poderá optar por manter o seu ultimo 

lance da etapa aberta ou por ofertar melhor lance. 

9.5.4 - Na ausência de, no mínimo, 3 (três) ofertas nas condições de que trata o iteÉri. 9 5 3, os autores 

dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de 3 (três), poderão 

oferecer um lance final e fechado em ate 5 (cinco) minutos, que será sigiloso até ,:o encerramento 

deste prazo. 

9.5.5 - Encerrados os prazos estabelecidos nos itens acima, o sistema ordenará e divulgará os lances, 

conforme disposto no § 22  do art. 22, da Instrução Normativa SEGES/ME n2  73/2022. 

9.5.6 - Definido o resultado do julgamento, o(a) Agente de Contratação poderá negociar condições 

mais vantajosas com o primeiro colocado, conforme previsão do Art. 61, da Lei n2  14 133/2021 

9.6 - Após a etapa de envio de lances, o sistema identificara, em coluna propria, as microempresas e 

empresas de pequeno porte participantes, procedendo a comparação com os valores da primeira 

colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de 

aplicar-se o disposto nos artigos 44 e 45, da Lei Complementar n2  123/2006, regulamentada pelà 

Decreto n2  8538/2015. 	 .. .. ... 

9.7 - Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem com preço de até 10% (dez por cento) acima da melhor proposta, ou melhor, lance 

serão consideradas empatadas com a primeira colocada, no caso desta não estar enquadrada como 
ME ou EPP. 
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9.8 - A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última 

oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de ate 

5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automatica para tanto 

9.9 - Caso a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 

manifeste no prazo estabelecido serão convocadas as demais licitantes (ME ou EPP) que se 

encontrem naquele intervalo de 10% (dez por cento), na ordem de classificação, para o exercicio do 	 

mesmo direito, no prazo estabelecido no item anterior. 

9.10 - No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos itens anteriores, sera realizado 

sorteio entre elas para que se identifique aquela  que primeiro podera apresentar melhor oferta 

9.11 - As disposições a que se referem os itens 9:.6 a 9,10 não serão aplicadas nas seguintes situações 

9 11 1 - No caso de licitação para aquisição de bens ou contratação de serviços em geral, ao item cujo 

valor estimado for superior a receita bruta maxima admitida para fins de  enquadramento como 

empresa de pequeno porte. 

	s. 9.11.2 - No caso de contratação de obras e serviços. :d.e.enge:n:h.aria,. à licitações cujo vaio.  r.»éstimado 

for superior à receita bruta máxima admitida para fins  de  enquadramento como empresa de pequeno 

porte. 

9.12 - A obtenção de benefícios, a que se refere a Lei Complementar n9123/2.0.05/  fica limitada às 

microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, 

ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados 

extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno 

porte, devendo ser apresentada declaração de observância desse limite na licitação, sob pena de 

perda do direito de utilização do possível benefício. 

9.13 - Nas contratações com prazo de vigência superior a 1 (um) ano, será considerado o valor anual 

do contrato na aplicação dos limites previstos nos itens acima. 

9.14 - Em caso de empate entre duas ou mais propostas, após encerradas todas as etapas transcritas 

acima, serão utilizados os critérios de desempate previstos no art. 60 da Lei n2 14.133, de 2021. 

10- DA NEGOCIAÇÃO DA PROPOSTA E DO LICITANTE ARREMATANTE 

10.1 - Encerrada a etapa de envio de lances eletrônicos da sessão pública, o(a) Agente  de Contratação 

poderá negociar condições mais vantajosas com o primeiro colocado, conkrme previsão dó Art. 61, 

da Lei n2 14.133/2021. 

10.2 - Na hipótese da proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo definido 

para a contratação, o(a)Agente de Contratação poderá negociar condições mais vantajosas, apos 

definido o resultado do julgamento, nos termos do Art. 30 da Instrução Normativa SEGES/ME n2  

73/2022. 

10.3 - A negociação será realizada por meio do sistema e poderá ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

10.4 - Quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua 

proposta permanecer acima do preço máximo definido para a contratação, a negociação poderá ser 

feita com os demais licitantes classificados, exclusivamente por meio do sistema, respeitada a ordem 

de classificação estabelecida no § 2 do art. 22, ou, em caso de propostas intermediárias empatadas, 

serão utilizados os critérios de desempate definidos no art. 28, ambos da Instrução Normativa 

SEGES/ME n2  73/2022. 

MEr'cIc.....:ie Figfredo. DD- Centro, Mftctgret.... 
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10.5 - Concluída a negociação, se houver, o resultado será registrado na ata 	da sessão pública, 

devendo esta ser anexada aos autos do processo de contratação. 

10.6 - O Agente de Contratação solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (Duas) 

horas, exclusivamente por meio do sistema, envie a proposta adequada ao último lance ofertado, 

após a negociação realizada, acompanhada de sua(s) garanti: (É) e ainda, se for o caso, dos 

documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital ejá 

apresentados. 

10.7 - É facultado ao(à)Agente de Contratação prorrogar o prazo estabelecido no item acima, a partir 

de solicitação fundamentada feita no 	chat pelo licitante, antes 	de findo o prazo. 

10.8 - A não apresentação da proposta de preços  finaJ, 	exclusivamente por meio do sistema, no sítio 

eletrônico www.licitacoesmilagres.com.br, dentro do prazo  estipulado no  item 10.6, acarretará a 

desclassificação do proponente, sendo convocado o licitante subsequente, e assim sucessivamente, 

observada a ordem de classificação, sem prejuízo da  sanção  prevista no Art. 156, inciso III, da Lei n2  

14.133/2021. 

10.9 - Após a negociação do preço, o(a) Agente de Contratação iniciará a fase de...aceitação e 	 

julgamento da proposta. 

11- DA APRESENTAÇÃO E DO JULGAMENTO DA(S) PRuPOSTA(S) DE PREÇOS FINAL(IS)  

11.1 - A proposta final deverá ser apresentada em via única original, com os preços aju 
11 
stados ao 

menor lance, redigida em idioma nacional, sem cotações alternativas, emendas, rasuras ou 

entrelinhas, devendo ser datada e assinada pelo representante legal e pelo responsável técnico do 

proponente devidamente identificados, contendo identificação do proponente, endereço, telefone 

e e-mail; a proposta deverá apresentar declaração de compromisso de fornecedor de equipamento 

que atenda os seguintes requisitos : Relé de Tensão Escalonado (RTE), baixa tensão, possuindo 

tecnologia embarcada para proteção monofásica contra VTCD, variação de tensão de curta duração, 

possuindo em sua programação uma curva inversa de tensão em sua atuação, tensão por tempo, 

podendo operar em segundos ou milissegundos, dependendo da amplitude do evento de tensãopelo 

tempo, o equipamento deverá após atuação do evento e possuir um retorno automático de 

aproximadamente no máximo lOs. O equipamento deve operar para tensões e tempo  diferenes t, 

dependendo da amplitude do fenômeno, mas deverá ter velocidade máxima de tempo de 5Oms. O 

equipamento possui tecnologia para identificação em eventos que possam provocar desligamentos 

desnecessários, como por exemplo uma partida de motores, provocando desligamentos 

desnecessários, deve operar apenas as variações que podem provocar danos aos equipamentos, ou 

seja. Não operar para todas as situações de tensão por tempo. 

11.1.1 - Não serão aceitas propostas sem a assinatura do representante lega 

técnico do proponente devidamente identificado; 

11.2 - Prazo de validade não inferior a 90 (noventa) dias, contados a partir da data da sua emissão. 

11.3 - O licitante não poderá cotar proposta com quantitativo de itens divergentes  dos contidos no 

respectivo orçamento básico. 

11.4 - Na cotação do preço unitário não será admitido o fracionamento do centavo, considerando 

que os valores da proposta deverão ser apresentados com duas casas decimais após a vírgula, com a 

seguinte regra de arredondamento: se o terceiro dígito após a vírgula estiver entre O e 4, o segundo 

dígito após a vírgula não é alterado; se o terceiro dígito após a vírgula estiver entre 5 e 9, o segundo 

dígito após a vírgula é arredondado para cima. 
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11.5 - A proposta de preços deverá vir munida de orçamento(s) detalhado(s), contendo a 

especificação do Grupo/Subgrupo/Serviço, a quantidade, a unidade, o preço unitario e o preço total, 

em algarismo e preço GLOBAL do orçamento cronograma fisico-financeiro, demonstrativo de taxa 

de Beneficios e Despesas Indiretas - BDI, planilha de encargos sociais, assim como da composição de 

todos os custos unitarios dos serviços, devendo ser devidamente assinados em todas as paginas que 

a compõe pelo responsável tecnico da empresa proponente, sob pena  de desclassificação da mesma 

11.5.1 - O(s) orçamento(s) detalhado(s),  contendo a especificação 	do Grupo/Subgrupo/Serviço e 

quantidade, conforme item anterior, 	deverão ter seus itens e quantitativos idênticos aos 

apresentados nas planilhas fornecid as conjuntamente a este edital, no sendo permitido ao licitante 

altera-la (em seu conteúdo e quantitativos) 

11.5.2 - O valor total de cada item i.ndicac.b no orçamento detalhado :deverá ser o prõdLto da 

multiplicação do preço unitario pela respectiva quantidade 

11 5 3 - Serão desconsideradas as propostas que apresentarem alternativas de preços ou qualquer 

outra condição não prevista, neste Edital 	 

11.6 - Juntamente com a proposta de preços a licitante devera apresentar a::. prova de garantia da 

mesma, no montante estipulado em 1% (um por cento), do valor estimado para a contratação, nos 

termos do Artigo 58 da Lei Federal n2  14.133/2021. Entende-se por válor "Estimado da Contratação" 
o menor preço arrematado. 

11.6.1 - A licitante poderá optar por uma das seguintes modalidades de garantia: 

1) caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, mediante 

registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brásil, 

e avaliados por seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia; 

II) seguro-garantia; 

III) fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no 

País pelo Banco Central do Brasil; 

IV) titulo de capitalização custeado por pagamento unico, com resgate pelo valor total...:-

11.6.2 

otal

11 6 2 - Optando por caução em dinheiro, o licitante devera apresentar o comprovante de DEPOSITO 

BANCARIO, (com a identificação do depositante/licitante) a ser feito em nome da Prefeitura 

Municipal de Milagres/CE, Conta Corrente n2  3544-0, Agência n° 2300-0 - Banco do Brasil, sendo que 

depósitos efetuados em caixas de auto-atendimento, só serão validados após sua compensação. 

11.6.3 - Caso a modalidade de garantia seja seguro garantia, o licitante deverá fazer a comprovação 	 

da apólice ou de documento hábil expedido pela seguradora, cuja vigência será de no mínimo, 60 

(sessenta) dias contados a partir da data do recebimento dos envelopes. 

11.6.4 - Caso a modalidade de garantia escolhida seja a fiança bancaria, o licitante entregara o 

documento original fornecido pela instituição que a concede, do qual deverá  obrigatoriamente, 

constar: 	 . 	. 

- Beneficiário: Prefeitura Municipal de Milagres/CE. 

- Objeto: Garantia da participação na CONCORRENCIA ELETRÔNICA n2  2025.01.29.1, 

- Valor: 1% (um por cento) do valor estimado da Contratação. 

- Prazo de Validade: 60 (sessenta) dias. 

11,7 - A garantia de proposta será devolvida aos licitantes no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado da 

assinatura do contrato ou da data em que for declarada fracassada a licitação. 

11.8 - Implicará execução do valor integral da garantia de proposta a recusa em assinar o contrato 

ou a não apresentação dos documentos para a contratação. 

11.9. Prazo de validade não inferior a 60 (sessenta) dias, contados a partir da data da sua emissão. 
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11.10 - Se a adjudicação não puder ocorrer dentro do período de validade da proposta, ou s 
11 
eja,90 

(noventa) dias, e caso persista o interesse do Município, este poderá solicitar a prorrogação da 

validade da proposta por igual prazo. 

11.11 - Nos preços propostos já estarão incluídas as despesas referentes a frete, tributos e d 

ônus atinentes à execução do objeto. 

11.12 - No caso da licitante ser cooperativa que executará (entregará) o objeto da licitação através 

de empregados, a mesma gozará dos privilégios fiscais e previdenciários pertinentes ao regime das 

cooperativas, devendo a proposta apresentar exequibilidade no aspecto tributário e sujeitar-se ao 

mesmo regime de qualquer outro agente econômico. 

11.13 - Após a apresentação da proposta não caberá desistência, sob pena de aplicações d e possíveis 

sanções administrativas, observado ::o devido processb legal. 	 

11.14 - Iniciada a fase de julgamento, o(a) Agente de Contratação verificará se o 11cíta.ntÉ 

provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, 

conforme previsto no art. 14 da Lei n2 14.133/2021, especialmente quanto à existência de sanção 

que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes 

cadastros: 

a) SICAF; 

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria 

União (https://www.portaldatransparencia.gov.br/sancoes/ceis);  e 

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://www. portaldatransparencia.gov.br/sa  ncoes/cnep). 

11.15 - A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e de seu 

majoritário. 

11.16 - Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado desclassificado, por 

condição de participação. 

11.17 - Caso observada a inexistência de sanções impeditivas da participação, será 

procedimento de julgamento da(s) proposta(s) de preços finais. 

11.18 - Para julgamento das propostas será adotado o critério de MENOR PREÇO, observado 

estabelecido nas condições definidas neste edital e,o disposto no Projeto Básico que norteia a 

contratação, sempre buscando alcançar a maior vantajosidade, quando serão desclassificadas as 

propostas que: 

11.18.1 - Contiverem vícios insanáveis e/ou condições ilegais; 

11.18.2 - Não obedecerem às especificações técnicas contidas no Projeto Básico; 

11.18.3 - Apresentarem preços manifestamente inexequíveis ou permanecerem acima 

máximo definido para a contratação; 

11.18.4 - Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

11.18.5 - Apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus 

anexos, desde que insanável. 

11.18.6 - Contiverem para o orçamento detalhado valores superiores ao estimado pela 

Administração, independentemente do valor total do orçamento, devendo o licitante, readequar o 

valor dos itens do orçamento final aos valores constantes no mapa de preços emitido pela plataforma 

eletrônica. 
11.18.7 - Propostas formuladas com alteração no preço da mão-de-obra/benefícios, relacionados 

diretamente a remuneração (salário, gratificação de função, adicional de insalubridade, vale refeição, 
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café da manhã), em virtude de sua composição ter como base as Convenções Coletivas de Trabalho 

VIGENTES DAS REFERIDAS CATEGORIAS. 

11.19 - Serão considerados indício de inexequibilidade das propostas, os valores inferiores a 75% 

(setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração (Acordão n 465/2024 - Plenario do 

Tribunal de Contas da União - TCU) 

11.20 - A inexequibilidade, na hipótese de que trata o item anterior, 	só será 	considerada após 

diligência do(a) Agente de Contratação, que venha a comprovar: 

11.20.1 - Que o preço de custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 	 

11.20.2 - Inexistirem custos de oportunidade capazes  de justificar o vulto da oferta. 	 

11.21. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove 

a exequibilidade da proposta. 

11.22 - Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cujapro:po:sta for inrFe.ri:c:r:a85%(oitenta.:..... 

e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente a diferença entre este ultimo e o 

valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigiveis de acordo com a Lei 

11.23 - Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 

proposta A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicaciõ pelo sistema, desde que 

não haja majoração dos preços e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os 

custos da contratação; 

11.24 - O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas; 

11.24.1 - Considera-se também erro no preenchimento da planilha, passível de correção, a indicação 	 

de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse 

regime. 

11.25 - Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá 	 

ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da area especia lizada no objeto 

11.26 - Toda desclassificação será sempre fundamentada e registrada na plataforma eletrônica 

11,27 - Se a proposta de menor preço não for aceitavel, o(a) Agente de Contratação examinará a 

proposta subsequente, observada a ordem de classificação, verificando sua compatibilidade e assim 

sucessivamente, ate a apuração de uma proposta que atenda a este edital 

12 - DA FASE DE HABILITAÇÃO 

12.1 - Os documentos de habilitação exigidos consistem nos seguintes: 

- Habilitação Jurídica:  

  

12.1.1 - Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigore seus aditivos, devidamente registrado 

na Junta Comercial da sede do Licitante, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de 

sociedades por ações, acompanhada de documentos de eleição de seus administradores; 

12.1.2 - Registro comercial e seus aditivos, no caso de empresa individual, devidamente registrado 

na Junta Comercial da sede do Licitante; 

12.1.3 - Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhadas de prova de 

diretoria em exercício; 

k 	 - - 
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12.1.4 - Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão 	 

competente, quando a atividade assim o exigir; 

12.1.5 - Comprovação de compromisso publico ou particular de constituiçã' de consorcio, subscrito 

pelos consorciados em se tratando de empresas organizadas sob esta forma, devendo ser realizada 

a indicação da empresa líder, que será responsável por sua representação perante a Administração 

e apresentar declaração formal de responsabilidade só.li.dária. dos intégran.tësp.elos  atos prática.ds. 	 

em consorcio, devidamente  assinado por todos os representantes legais das empresas que farão 

parte da composição; 

- Qualificação Técnica: 

12.1.6 - Qualificação técnico-profissional: 

121.6.1 - Comprovação de a licitante possuir, como 	responsável técrii..Õo; em. seu :quadro... 

permanente na data da licitação, profissional de nivel superior sendo 01 (um) Engenheiro Eletricista 

e 01 (um) Engenheiro de Segurança do Trabalho, sendo que um dos profissionais integrantes do 

quadro da empresa deverá apresentar o certificadó CMVR  (Certi.fied Measu,rem•ent&:.Vërification 

Professional), bem como reconhecidos pelo CREA ou CAU. 

12.1.6.2 - Comprovação de a licitante possuir, como responsável técnico, em seu üadro 

permanente, na data da licitação, profissional de nível superior, detentores de Certidão de Acervo 

Técnico (CAT) emitidas pelo conselho de fiscalização profissional competente em nome do(s...  

profissional(is) vinculados aos referidos atestado:, devidamente registrado no consel.hÕ 

competente (CREA ou CAU) da região onde os serviços foram executados, que comprove 

execução, pelo profissional indicado, de serviços de características semelhantes ou superiores, 

conforme descrito abaixo, vedada a participação de profissional como responsável tecnlco de mais 

de uma licitante caso em que, constatado tal fato devera o profissional optar por uma das licitantes, 

inabilitando-se as demais, sob pena de inabilitação sumária de todas as concorrenteS. Segue.. a:b..a.:ixdui:: 

as parcelas de maior relevância: 

RESPONSÁVEL TÉCNICO HABILITADO 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. 

a LUMINÁRIA DE LED PARA ILUMINAÇÃO PÚBLICA, DE 98W ATÉ 

137W- FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF  08/2020 

U  

b LUMINÁRIA DE LED PARA ILUMINAÇÃO PÚBLICA, DE 33W ATÉ 

50W- FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF  08/2020 

LJN 

12.1.7 - Qualificação técnico-operacional: 

12.1.7.1 - Certidão(ões) ou atestado(s), regularmente emitido(s) pelo conselho Jaro,fission,al 

competente, que demonstre(m) capacidade operacional na execução de serviços similares de 

complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior;  conforme nota técnica, cujas 

parcelas de maior relevância serão: 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. 
O.UANT. DO 

PROJETO 

O.UANT. 
 

EXIGIDA 

a LUMINÁRIA DE LED PARA ILUMINAÇÃO PÚBLICA, DE 98W ATÉ 

137W- FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF  08/2020 

UND 1.000,00 500,00 

H.J€r?dO, 



PREFEITURA DE MILAGRES CE 
COMISSÃO DE LICCAÇÕES 

PAG 	  

b LUMINÁRIA DE LED PARA ILUMINAÇÃO PÚBLICA, DE 33W ATÉ UND 1.000100 500,00 

50W- FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF  08/2020 

12.1.8 - Indicação do pessoal técnico, das instalações e do aparelhamento adequados e disponíveis 

para a realização do objeto da licitação, bem como da qualificação de cada membro da equipe técnica 

que se responsabilizará pelos trabalhos, mediante declaração formal. 

12.1.8.1 - Os profissionais indicados pelo licitante, na forma do ítem acima, deverão participar da 

obra ou serviço objeto da licitação, e sera admitida a sua substituição por profissionais de experiência 

equivalente ou superior, desde aue aprovada Dela Administração 

12.1.9 - Registro ou inscrição na entidade  profissional competente 

12.1.10 - Declaração de que o licitantë tdm..ou:c.onheci.me.nto..  dé tõdas.as ínforrr.àçõesé das .cor.d•içõe.  
locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação 	 

12 1 11 - Em sede de diligência, poderão ser requisitados documentos complementares, no sentido 

de comprovar o que está sendo afirmado no teor  do atestado de qualificação técnica apresentado; 

- Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista:  

12.1.12 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa jurídica - CNPJ; 

12.1.13 - Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e/ou Municipal, se houver, relativo 

ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual; 

12.1.14 - Prova de regularidade perante a Fazenda Federal; 

12.1. 15 - Prova de regularidade perante a Fazenda Estadual; 

12.1.16 - Prova de regularidade perante a Fazenda Municipal; 

12.1.17 - Prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 

12.1.18 - Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço .-.'FGTS.;.....  

12.1.19 - Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho; 

- Qualificação Econômico-financeira:  

12.1.20 - Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 

contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais; 

12.1.20.1 - A documentação exigida acima estará restrita ao último exercício social, no caso de 

empresas constituídas há menos de dois anos; 

12.1.21 - Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante; 

- Declarações:  

12.1.22- Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos 

para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, 

nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de 

conduta vigentes na data de entrega das propostas; 

12.1.23 - Declaração emitida pela licitante de que não possui em seu quadro de pessoal, empregados 

menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e menores de 16 

LA L 
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(dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz a partir de 14 (quatorze) anos, 

nos termos do inciso XXXIII)  do Art. 72  da Constituição Federal; 11 	1 . 
12.1.24 - Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência 

e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

12.1.25 - Declaração de que atendem aos requisitos de habilitação, e que responderá pela veracidade 

das informações prestadas, na forma da lei; 	 

12.1.26 - Declaração que tem conhecimento e o compromisso  de fornecer os equipamentos que 

atendam as especificações do projeto,  no ato da contratação, sob pena de não assinatura, deverá 

apresentar a declaração citada ou que reúne condições de apresentá-la quando solicitado pela 

Administração (Acórdão 6306/2021 - 	Segunda Câmara/TCU). 

12.1.27 - Declaração de que tem conhecimento que no ato da contratação, sob pena de não 

assinatura deverá apresentar o certificado CMVP (Certified Measurement & Verification Professional) 

é uma acreditação internacional da Efficiency Valuation Organization (EVO) e da Association orne,' 	Energy 

Engineers (AEE) concedida a profissionais qualificados em Medição & Verificação e na Avaliação de 

Desempenho Energéticoou que reúne condições 	de  apresentá-la quando solicitado pela 

	

Administração (Acórdão 6306/2021 - Segunda Câmara/TCU).  	

12.2 - Os Documentos que não tiverem prazo de validade declarado no próprio documento, da 

mesma forma que não conste previsão em legislação específica, deverão ter sido emitidos há, no 

máximo, 90 (noventa) dias, contados da data da realização da licitação ou, se emitidos por prazo 

indeterminado, conforme legislação do órgão expedidor. 

12.2.1 - Ficam excluídos da validade de 90 (noventa) dias os atestados técnicos e comprovações de 

inscrições. 
12.3 - Os licitantes vencedores deverão encaminhar/anexar, exclusivamente por meio do Portal de 

Compras do Município de Milagres/CE (Sistema GM Tecnologia), no sítio 

eletrônico www.licitacoesmilagres.com.br, em formato digital, os documentos de habilitação 

exigidos neste Edital, após solicitação do(a) Agente de Contratação, por meio do sistema eletrônico, 

no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, podendo ser prorrogado, por igual período, nas situações 

elencadas no § 32 do art. 29, da Instrução Normativa SEGES/ME N2  73, de 30 de setembro de 2022. 

12.4 - Os licitantes enquadrados como ME ou EPP deverão encaminhar a documentação de 

habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal ou trabalhista, nos termos do Art. 

43, § 12, da Lei Complementar n2  123/2006. 

12.5 - A não apresentação dos documentos de habilitação exigidos neste edital, exclusivamente por 

meio do Portal de Compras do Município de Milagres/CE (Sistema GM Tecnologia), no sítio eletrônico 

www.licitacoesmilagres.com.br, dentro do prazo estipulado no item 12.3, assim como o 

desatendimento a algum dos requisitos de habilitação, estipulados acima, acarretará na 

inabilitação/desclassificação do proponente, sendo convocado o licitante subsequente, e assim 

sucessivamente, observada a ordem de classificação, sem prejuízo da sanção prevista no Art. 1.56,11  

inciso III, da Lei n2  14.133/2021. 

13 - DISPOSIÇÕES SOBRE A APLICAÇÃO DA LEI COMPLEMENTAR N2  123/2006 

13.1 - Havendo restrição quanto à regularidade fiscal e trabalhista da microempresa, da empresa de 

pequeno porte ou da cooperativa que se enquadre nos termos do art. 34, da Lei n2 11.488/2007, 

será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da convocação do(a) Agente de 
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Contratação, para a regularização do(s) documento(s), podendo tal prazo ser prorrogado por igual 

período, conforme dispõe a Lei Complementar n2  123/2006. 

13.2 - A não comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, até o final do prazo estabelecido, 

implicará na decadência do direito, sem prejuízo das sanções cabíveis, sendo facultado ao(a) Agente 

de Contratação convocar os licitantes remanescentes, por ordem de classificação. 

14- DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E DA 	IMPUGNAÇÃO DO 	ATO CONVOCATÓRIO 

14.1. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao presente processo licitatório deverão ser enviados 

ao(a) pregoeiro(a), até 3 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura das propostas, 

exclusivamente por meio eletrônico, no endereço Iicitacao@milagres.ce.gov.br, informando o 

número deste pregão e o 	órgão 	 interessado 	ou 	 por meio da plataforma 

www. Jicitacoesmilagres. com. br. 

14.2. Nos pedidos de esclarecimentos encaminhados, os interessados deverão se identificar (CNPJ, 

Razão Social e nome do representante que pediu esclarecimentos, se pessoa jurídica, e CPF para 

pessoa física) e disponibilizar as informações para contato (endereço completo, telefone e e-mail). 

14.3. Os esclarecimentos serão prestados pelo(a) pregoeiro(a)por escrito, por meio de e-mail e pela 

plataforma eletrônica aos interessados. 

14.4. Até 3 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura das propostas, qualquer pessoa poderá 

impugnar o presente edital, mediante petição por escrito, exclusivamente por meio eletrônico, no 

endereço Iicitacao@milagres.ce.gov.br, informando c número deste pregão e o árgão interessado 

ou por meio da plataforma www.licitacoesmilagres.com.br. 

14.5. Acolhida a petição contra o ato convocatório, a decisão será comunicada aos interessados, 

através da plataforma eletrônica. 

14.6. As respostas aos pedidos de impugnações e esclarecimentos aderem a esse Edital tal como se 

dele fizessem parte, vinculando a Administração e os licitantes. 

14.7. Deferida a impugnação contra o presente Edital, será definida e publicada nova data 

realização do certame, observado, para esta, a contagem mínima do mesmo prazo inicial. 
.111 

14.8. Não serão conhecidas as impugnações apresentadas fora do prazo legal e/ou subscritas por 

representante não habilitado legalmente, exceto quando se tratar de matéria de 	ordem pública. 

14.9. As impugnações e os pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos neste 

certame. 

14.9.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 

nos autos do presente processo. 

14.10. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado por meio da 

plataforma eletrônica, no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data 

de abertura do certame. 

15 - DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

15.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à h3bilitação ou inabili1tação 

de licitantes, à anulação ou revogação da licitação observará o disposto no art. 165, da Lei n2  14.133, 

de 2021. 

15,2. Declarado o vencedor, a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena 

de preclusão, em campo próprio do sistema, quando será concedido o prazo de 3 (três) dias úteis 

para apresentação das razões por escrito, exclusivamente por meio eletrônico, através da plataforma 

www.licitacoesmilagres.com.br. 
1 	 - 	- 	- 	- 	 u 	-; 	- 
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15.2.1. Os demais licitantes ficarão desde logo notificados a apresentar contra rrazões dentro de igual 

prazo, que começara a contar a partir do termino do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurado 

vista imediata dos elementos indispensáveis a defesa de seus interesses 

15.3. Não serão conhecidos os recursos intempestivos e/ou subscritos por representante não 

habilitado legalmente ou não identificado no processo licitatorio para responder pelo proponente 

15.4. A ausência de manifestação imediata do licitante quanto à intenção de recorrer importará na 

preclusão desse direito e o processo poderá ser adjudicado ao licitante declarado vencedor 

15.5. O acolhimento de recurso importara na  invalidação 	apenas dos atos insuscetiveis de 

aproveitamento. 

15.6. O recurso será dirigido a autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a 

qual poderá reconsiderar sua decisão no  prazo de 3 (três) dias  úteis, 	ou, nesse mesmo prazo, 

encaminhar recurso para a autoridade superior, 	a qual devera proferir sua decisão no prazo de 10 

(dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

15.7. A decisão em grau de recurso será definitiva e deI.a dar-sé-á..conhecimento aos interessados: 

atraves da plataforma www licitacoesmilagres com br 	 

16- DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES  

16.1 - Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

16.1.1 - Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo(a) Agente de Contratação durante o certame; 

16.1.2 - Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 

proposta em especial quando: 

a) Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

b) Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

c) Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 

d) Deixar de apresentar amostra, quando for o caso; 

e) Apresentar proposta em desacordo com as especificações do edital; 

16.1.3 - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

16.1.3.1 - Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou, quando for o caso a ata de registro 

de preço, ou ainda aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração; 

16.1.4 - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a licitação; 

16.1.5 - Fraudar a licitação; 

16.1.6 - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em 	[u.  

quando: 

a) Agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

b) Induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

c) Apresentar amostra falsificada ou deteriorada, no caso de solicitação de amostras; 

16.1.7 - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

16.1.8 - Praticar ato lesivo previsto no art. 52  da Lei n.2  12.846, de 2013. 

16.2 - Com fulcro na Lei n2  14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 

aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades 

civil e criminal: 
4-. 
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16.2.1 Advertência; 

16.2.2 - Multa; 

16.2.3 - Impedimento de licitar e contratar e; 

16.2.4 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade 	 

que aplicou a penalidade. 

16.3 - Na aplicação das sanções serão considerados: 

16.3.1 - A natureza e a gravidade da infração cometida; 

16.3.2 - As peculiaridades do caso concreto; 

16.3.3 - As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

16.3.4 - Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

16.3.5 - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 

orientações dos órgãos de controle. 

16.4 - A multa será recolhida em percentual de O,S''o a 30% incidente sobre o valor do contrato 

licitado, recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar  da comunicação oficial. 

16.4.1 - Para as infrações previstas nos itens 16.1.1, 16.1.2 e 16.1.3, a multa será de 0;59/6,.: a 15% do 

valor do contrato licitado. 

16.4.2 - Para as infrações previstas nos itens 16.1.4, 16.1.5, 16.1.6, 16.1.7 e 16.1.8, a m 

15% a 30% do valor do contrato licitado. 

16.5 - As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

16.6 - Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação. 

16.7 - A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência 

das infrações administrativas relacionadas nos itens 16.1.1, 16.1.2 e 16.1.3, quando não se justificar 

a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 
1 , 11 

Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo 

prazo máximo de 3 (três) anos. 

16.8 - Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 16.1.4, 16.1.5, 16.1.6, 16.1.7 

e 16.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos tens 16.1.1, 16.1.2 e 16.1.3 que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave que. sanção de impedimento de licitar e contratar, 

cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §52,  da Lei n.2  14.133/2021. 

16.9 - A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou 	 

em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita 

no item 16.1.11., caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às 

penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora 

da licitação, quando tiver sido exigida, nos termos do art. 45, §42  da IN SEGES/ME n.2  73, de 2022. 

16.10 - A apuração de responsabilidade relacionada às sanções de impedimento de licitar ,e contratar 

e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 

responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores públicos 

pertencentes aos seus quadros permanentes, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e 

intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 
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16.11 - Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 

multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido a 

autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) 

dias úteis, encaminhara o recurso com sua motivação a autoridade superior, que devera proferir sua 

decisão no prazo maximo de 20 (vinte) dias uteis, contado do recebimento dos autos 

16.12 - Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração 

de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo  de 	15 (quinze) dias  uteis, contado da data 	da 

intimação, e decidido no prazo maximo de 20 (vinte) dias uteis, contado do 	seu recebimento 

16.13 - O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida ate que sobrevenha decisão final da autoridade competente 

16.14 - A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipotese alguma, a obrigação 

de reparação integral dos danos causados 

1-1 
17- DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO  

17.1 - Encerradas as fases de julgamento e h'abilita.:çãoe ex.au.ridos os recursos' admi.nistrativos.....o 

processo licitatorio será encaminhado a autoridade superior para adjudicar o objeto e homologar o 

procedimento, observado o disposto no art. 71, da Lei 	n214.133; de 2021 

17.2 - O titular da origem desta licitação se reserva ao direito de não homologar ou revogar o 

presente  processo por razões de interesse público decorrentes de fato superveniente devidamente 

comprovado e mediante fundamentação escrita. 

17.3 - O sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do 

procedimento e as ocorrências relevantes. 

18- DA CONTRATAÇÃO 

18.1 - A adjudicatária terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da convocação, para a 

assinatura do contrato. Este prazo poderá ser prorrogado uma vez por igual período, desde que 

solicitado durante o seu transcurso e, ainda assim, se devidamente justificado e aceito. 

18.2 - O contratado estará obrigado a manter, durante toda a execução do contrato, em 

compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições exigidas para a habilitação 

na presente licitação. 

18.3 - Será facultado à Administração, quando o convocado não assinar o termo de contrato ou não 

aceitar ou não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas, convocar 

os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração do contrato nas condições 

propostas pelo licitante vencedor. 

18.4 - Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do item acima, a 

Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, podera 

18.4.1 - Convocar os licitantes remanescentes para neociação, na ordem de classificação, com vistas 

à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; 

18.4.2 - Adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, 

atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

18.5 - A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o 

instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o descumprimento 

total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda 

da garantia de proposta, quando tiver sido exigida, em favor do órgão ou entidade licitante. 
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18.5.1 - A regra transcrita acima não se aplicará aos licitantes remanescentes convocados. naforma, 

item 18.4.1. 
18.6 - Será facultada à Administração a convocação dos demais licitantes dassífi,cadõs para a 

contratação de remanescente, em consequência de rescisão contratual, observados os mesmos 

critérios estabelecidos nos itens acima. 

18.7 - Decorrido o prazo de validade da •proposta.Jndica.d:o n.,o:edital se.m çonvocção...para 	a  

contratação, ficarão os licitantes liberados dos compromissos assumidos. 	 

18.8 - Para a contratação objeto desta licitação, será exigida da  proponente vencedora, a título de 

garantia contratual correspondente  a 5% (cinco por cento.) 'do: valor: do Contrato, em urna  das 

modalidades previstas no art 96  da Lei 14.133/2021, a escolha da licitante vencedora 

a) caução em dinheiro ou titulos da divida publica emitidos sob a forma escritural, mediante registro 1. 

em sistema centralizado de liquidação e custodia, autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados 

por seus valores econômicos, conforme definido pelo  Mi,.nistéri.o  d.a Fa.ze.n.da; . .............................................. 

b) seguro-garantia; 

c) fiança bancaria emitida por banco ou instituição financeira, devidamente autorizado a operar no 

Pais pelo Banco Central do Brasil 

18.9 - Em se tratando de garantia prestada por meio de caução.em d.inhe,io,'bëpósito>déverá.se.r 1 
feito na Conta Corrente n9 3544-0, Agência n° 2300-0 - Banco do Brasil. 

18.10 - Se a opção de garantia for pelo seguro-garantia: 

a) seu prazo de validade deverá corresponder ao período de vigência do contrato; 

b) a apólice deverá indicar o Município de Milagres/CE, Estado do Ceará, como beneficiário; 

c) não será aceita apólice que contenha cláusula contrária aos interesses do Município 

Milagres/CE, Estado do Ceará. 

18.11 - Se a opção for pela fiança bancária, esta deverá ter: 

a) prazo de validade correspondente ao período de vigência do contrato; 

b) expressa afirmação do fiador de que, como devedor solidário, fará o pagamento ad Município de 

Milagres/CE, Estado do Ceara, independentemente de interpelação judicial, caso o afiançado não 

cumpra suas obrigações; 

c) renúncia expressa do fiador ao benefício de ordem e aos direitos previstos nos arts. 827 e 838 do:  

Código Civil Brasileiro; 

d) clausula que assegure a atualização do valor afiançado, de acordo com o previsto neste Edital 

18.12 - A garantia prestada pela contratada será liberada ou restituída após o término da vigência do 

contrato, no prazo de 30 (trinta) dias, contados da respectiva solicitação, mediante a certificação de 

que os serviços foram realizados a contento. 

18.13 - Se o valor da garantia for utilizado em pagamento de quaisquer obrigações, inclusive 

indenização a terceiros, a contratada se obriga a fazer a respectiva reposição, no prazo máximo e 

improrrogável de 10 (dez) dias, a contar da data em que for notificada pelo Municipio de Milagres/CE, 

Estado do Ceará. 

18,14 - Se houver acrescimo ao valor do contrato, a contratada se obriga a fazer a complementação 

da garantia, no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data que for notificada pelo Município. 

18.15 - Ocorrerá a perda da garantia nas seguintes hipóteses: 

- o contratado der causa à rescisão do contrato; 

II - outras hipóteses previstas no edital de licitação. 

18.16 - As multas eventualmente aplicadas serão descontadas do valor da garantia prestada. 
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18.17 - As condições contratuais estão definidas no Anexo III - Minuta do Contrato, parte integrante 

deste edital 

19 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

19.1 - O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional .:de Contratações 

Públicas (PNCP) e endereços eletrônicos constantes no item 2.1 deste Edital; 

19.2 Sera divulgada ata da sessão publica no sistema eletrônico, 

19.3 Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital excluir-se-ão os dias de inicio e incluir-se- 

ão os dias de vencimento 	 

19.4 Os prazos estabelecidos neste edital se iniciam e  se vencem somente em dia de expediente na 	 

Prefeitura Municipal; 

19.5 - Esta licitação não importa necessariamente  em 	co, ntratação,....p.o.dndo a .Uto:i:da;de. . . 

competente revogá-la por razões de interesse publico, anula-la por ilegalidade de oficio ou por 

provocação de terceiros, mediante decisão devidamente fundamentada, 

19 6 - E facultada ao(a) Agente de Contratação ou  a autoridade 	superior, em qualquer fase 	da 

licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo 

licitatorio, 

19.7 - As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 

princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação; 

19.8 - Os casos omissos serão resolvidos pelo Agente de Contratação, nos termos da legislaçao 

pertinente; 

19.9 - Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentementeda 

condução ou do resultado do processo licitatorio, 

19.10 - Os licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos 

documentos apresentados em qualquer fase da licitação; 

19.11 - Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico, ficando responsável pelo 

ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas 

pelo sistema ou de sua desconexão; 

19.12 - O descumprimento de prazos estabelecidos neste edital e/ou pelo(a) Agente de Contratação, 

ou ainda o não atendimento às solicitações/convocações, ensejará DESCLASSIFICAÇÃO ou 

INABILITAÇÃO; 

19.13 - O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará ,o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e 

do interesse público; 

19.14 - Todas e quaisquer comunicações com o Agente de Contratação deverão se dar por escrito, 

via chat da plataforma eletrônica, na "sala virtual" onde estará acontecendo o certame; 

19.15 - Fica terminantemente proibido ao Agente de Contratação prestar quaisquer informações 

sobre a Concorrência já publicada e/ou em andamento, sob qualquer hipótese ou pretexto usando 

telefonia fixa ou móvel, como forma de garantir a lisura do certame; 

19.16 - O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste edital 

será o da Comarca de Milagres/CE, Estado do Ceará. 
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20. DOS ANEXOS 

20.1 - Constituem anexos deste edital, dele fazendo parte: 

ANEXO 1 - Estudo Técnico Preliminar, Projetos e Orçamentos; 

ANEXO II -Modelos de Declarações; 

ANEXO III - Minuta do Contrato 

Milagres/CE, 29 de janeiro de 2025. 

Felip- J: 	Alves de Oliveira 	 

Secretario Munici.al de 	lnfraestrutura e Estradas 	 
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Anotação de Responsabilidade Técnica — ART 1111^ REAC E Lei no 6.496, de 7 de dezembro de 1977 
ART OBRA / SERVIÇO 
N° CE20251571751 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Ceará 

INICIAL 

	 1. Responsável Técnico 	  

LACORDAIRE RODRIGUES MORAIS 

Título profissional: ENGENHEIRO CIVIL 
	

RNP: 0615796540 

Registro: 3246310E 

Empresa contratada: MORAIS ENGENHARIA LTDA 
	

Registro : 0010457461-CE 

	2. Dados do Contrato 	  

Contratante: MUNICIPIO DE MILAGRES 
	

CPF/CNPJ: 07.655.277/0001-00 

RUA PRESIDENTE VARGAS 
	

N°: 200 

Complemento: 	 Bairro: CENTRO 

Cidade: Milagres 	 UF: CE 
	

CEP: 63250000 

Contrato: 2021.02.02.001 -01 
	

Celebrado em: 12/04/2021 
Valor: R$ 7.319,03 	 Tipo de contratante: Pessoa Juridica de Direito Público 

Ação Institucional: NENHUMA NÃO OPTANTE 

	3. Dados da Obra/Serviço 	  

SEM DEFINIçãO DIVERSOS LOGRADOUROS PÚBLICOS 	 N°: S/N 

Complemento: 	 Bairro: DIVERSAS LOCALIDADES 

Cidade: Milagres 	 UF: CE 	 CEP: 63250000 

Data de Início: 02/0112025 	 Previsão de término: 16101/2025 	Coordenadas Geográficas: .7.308187, .38.943717 

Finalidade: Infraestrutura 	 Código: Não Especificado 

Proprietário: MUNICIPIO DE MILAGRES 	 CPFICNPJ: 07.655.277/0001-00 

4. Atividade Técnica 

14- Elaboração 	 Quantidade 	 Unidade 

80 - Projeto> ELETROTÉCNICA> INSTALAÇÕES ELÉTRICAS> DE INSTALAÇÕES ELÉTRICAS 	 1,00 	 un 
EM BAIXA TENSÃO > #11.10.1.2 -  PARA FINS COMERCIAIS 

35 - Elaboração de orçamento > ELETROTÉCNICA > INSTALAÇÕES ELÉTRICAS > DE 	 1,00 	 un 
INSTALAÇÕES ELÉTRICAS EM BAIXA TENSÃO > #11.10.1.2 - PARA FINS COMERCIAIS 

Após a conclusão das atividades técnicas o profissional deve proceder a baixa desta ART 

	 S. Observações 	  

ART de Elab. de Proj. e Orç., cujo Objeto: SERVIÇOS DE GERENCIAMENTO DO SISTEMA DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA DO MUNICÍPIO DE 
MILAGRES-CE, COMPREENDENDO AS ATIVIDADES DE MANUTENÇÃO CORRETIVA E PREVENTIVA, AMPLIAÇÃO, MODERNIZAÇÃO E 
EFICIENTIZAÇÃO. 

	6. Declarações 	  

- Declaro que estou cumprindo as regras de acessibilidade previstas nas normas técnicas da ABNT, na legislação específica e no decreto n. 
5296/2004. 

	 7. Entidade de Classe 	  

de 	 de 

NENHUMA - NÃO OPTANTE 

	8. Assinaturas 	  

Declaro serem verdadeiras as informações acima 

Local 	 data 	 MUNICIPIO DE MILAGRES - CNPJ: 07.658.277/0001-00 

	 9. Informações 	  
* A ART é válida somente quando quitada, mediante apresentação do comprovante do pagamento ou conferência no site do Crea. 

	 10. Valor 	  

Valor da ART: R$ 103,03 	Registrada em: 17/01/2025 	Valor pago: R$103,03 	Nosso Número: 8217633653 

A autenticidade desta ART pode ser verificada em: https://crea-ce.sitac.com.br/publico/,  com a chave: ZZ2aD 
Impresso em: 2010112025 às 08:27:09 por:, ip: 187.19.185.240 

wam'.creace.org.br 
	

faleconosco@creace.org.br 
	

CREA-CE 
Tef: (85) 3453-5800 
	

Fax: (8583453-5804 
	 Co*s**, Rmi** ,J* E,*.** 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

CIVIL 
CE 0615796540 

1. 	INTRODUÇÃO 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE MILAGRES pretende contratar, com base na Lei N° 14133, DE 10  DE ABRIL 
DE 2021 da Legislação Federal vigente e nas demais normas legais regulam entadoras pertinentes ou outras  que 
vierem a substituí-las, faz-se necessário a CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE GERENCIAMENTO DO SISTEMA DE ILUMINAÇÃO PúBLICA DO MUNICÍPIO DE MILAGRES-
CE, COMPREENDENDO AS ATIVIDADES DE MANUTENÇÃO CORRETIVA E PREVENTIVA, AMPLIAÇÃO, 
MODERNIZAÇÃO E EFICIENTIZAÇAO por se tratar de serviço de natureza 'ndispinsave' para a sociedade 

2. 	JUSTIFICATIVAS DA NECESSIDADE DE CO TRATACÃO, SUA NATUREZA E VIGÊNCIA 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE MILAGRES, como forma de satisfazer o díreciõnamento ao que rege suas 
atribuições a fim de atender as demandas e dar maiores celeridades em todos os Serviços inerentes as atribuições 
do município, paz-se necessário a CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURID'CA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
DE GERENCIAMENTO DO SISTE DE ILUMINAÇÃO PUBLICA DO MUNICIPIO DE MILAGRES-CE, 
COMPREENDENDO AS ATIVIDADES DE MANUTENÇÃO CORRETIVA E PREVENTIVA, AMPLIAÇÃO 
MODERNIZAÇÃO E EFICIENTIZAÇAO visando suprir as necessidades da Prefeitura Municipal, rio que se refere 
aos serviços de iluminação publica que são essenciais para a qualidade de vida e saúde publica 

Com a Finalidade de: 

• Melhorar a segurança pública, através da redução da criminalidade. 
• Minimizar acidentes devido a urna melhor visibilidade nas vias. 
• Valorizar o Patrimônio Público efetuando a manutenção da Iluminação Original. 
• Resgatar o convívio da população através da revitalização de Praças e Quadras. 
• Melhor circulação noturna de atividades como o Comércio, Turismo, Culturais e outras. 

A contratação dos serviços obedecera ao disposto na Lei N° 14.133, DE 1° DE ABRI 
Federal vigente e suas alterações e ao disposto no código civil, no que couber. 

Normas Adotadas: 
e 	NR -10: Portaria n°. 598, de 0711212004 (D.O.U. de 011212004 - Seção 1). 
e 	Ementas: Portaria n°. 126, de 03/06/2005 (D.O.U. de 06106/2005 - Seção 1). 

Caberá a CONTRATADA, desenvolver todos os Serviços inerentes a Rede de Iluminação Pública do Município, 
visando atingir os resultados e desempenho estabelecido no Contralto assegurando sempre o cumprimento das 
Normas Brasileiras aplicáveis aos serviços contratados. 

No fornecimento e aplicação dos materiais e equipamentos necessários aos serviços objeto da futura contratação 
a CONTRATADA se compromete a cumprir os requisitos especificação técnicos definidos pela ABNT - Associação 
Brasileira de Normas Técnicas pertinentes a cada um dos materiais e equipamentos a serem utilizados tais como 
Condutores Eletrodutos Caixas de passagem Conduletes Quadros de Distribuição Rele Fotoelétrico. Postes 
Hastes de Aterramento Conectores Cintas Reatores ignitores, Braços 1 âmpadas e Luminárias.  

Deve-se ressaltar que a contratação empresas especializadas para prestar os serviços citados, se torna 
necessário, pois o município não dispõe de equipamentos e pessoal suficientes para a execução dos serviços e 
atividades a fins. 
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3. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO 

Tendo em vista que a pretensa contratação trata de atendimento solução única e estas já foram atendidas em 
outras oportunidades por uma única empresa, a opção pelo parcelamento do objeto não se faz necessária, nem 
pode ser justificado. 

4. DEFINIÇÃO DO OBJETO 

O presente termo tem como objetivo estabelecer condições para a CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA 
PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE GERENCIAMENTO DO SISTEMA DE ILUMINAÇÃO PUBLICA DO 
MUNICÍPIO DE MILAGRES-CE, COMPREENDENDO AS ATIVIDADES DE MANUTENÇÃO CORRETIVA E 
PREVENTIVA, AMPLIAÇÃO, MODERNIZAÇÃO E EFICIENTIZAÇÃO. 

5. NORMAS 

Fazem parte integrante deste, independente de transcrição, todas as normas, especificações e métodos da 
Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) que tenham relação com os serviços objeto do contrato. 

6. CRITÉRIOS PARA MENOR PROPOSTA. 

De acordo com os critérios da Lei 14.133/2021, a Empresa ou Consórcio de Empresas que apresentar o menor 
preço global, desde que atenda a todas as especificações técnicas estabelecidas no projeto básico, incluído todas 
as composições de custos. 

7. TERMINOLOGIA 

Para os estritos efeitos deste documento, são adotadas as seguintes definições: 

a) CONTRATADA: Empresa proponente vencedora do certame licitação com a qual se assinou Contrato. 

b) CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de MILAGRES - Ceará. 

c) Manutenção: conjunto de atividades que visam assegurar capacidade plena e condições de funcionamento 
contínuo, seguro e confiável dos equipamentos, sistemas e instalações, preservando-lhes as características e 
o desempenho. 

d) Manutenção (ou Conservação) Corretiva: conjunto de ações ou operações de manutenção ou conservação 
desenvolvidas com o objetivo de fazer retornar às condições especificadas, o equipamento, sistema ou 
instalação após a ocorrência de defeitos, falhas ou desempenho insuficiente. 

e) Manutenção (ou Conservação) Preventiva: conjunto de ações ou de operações de manutenção ou 
conservação, executadas sobre um equipamento, sistema ou instalação, com programação antecipada, 
objetivando mantê-lo(s) operando ou em condições de operar dentro das especificações do fabricante. Dentre 
essas atividades preventivas, incluem-se: ensaios, testes, ajustes, calibrações, limpeza geral, reconstituições 
de partes com características alteradas, substituições de peças ou equipamentos desgastados, reorganização 
adaptações de componentes, entre outras. 

f) Manutenção Programada: manutenção preventiva e/ou corretiva realizada em obediência a um Programa ou 
Plano de Manutenção dos componentes da edificação. 

g) Atendimento Emergencial: são considerados atendimentos emergenciais aqueles onde haja risco potencial a 
seres humanos e de perdas ou deterioração de processos ou bens patrimoniais, ou ainda paralisação das 
atividades da unidade caso não haja uma intervenção imediata. 
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h) Serviços eventuais: são serviços executados sob demanda específica do CONTRATANTE, e que visam o 
atendimento de necessidades que extrapolam os planos de manutenção preventiva e corretiva de natureza 
continuada 

Rotina de Execução de Serviços: é o detalhamento das tarefas que deverão ser executadas em determinados 
intervalos de tempo, sua ordem de execução, especificações, duração e frequência. 

j) Fiscal do Contrato: é o representante da Administração, especialmente designado, na forma dos Art's. 67 e 73 
da Lei nQ 8666/93, para acompanhar e fiscalizar a execução contratual. 

k) Produtos ou Resultados: são os bens materiais e imateriais, quantitativamente delimitados, a serem produzidos 
na execução dos serviços contratados. 

1) 	Ordem de Serviço: é o documento utilizado pela Administração para a solicitação, acompanhamento e controle 
de tarefas relativas à execução dos contratos de prestação de serviços e possibilitar a verificação da 
conformidade do serviço executado com o solicitado. 

m) Sistema: conjunto de equipamentos, periféricos, acessórios, elementos, materiais ou componentes, ligados 
fisicamente ou não, os quais, utilizando seu desempenho individual, contribuem para uma mesma função. 

Equipamentos, Instrumentos e Ferramentas: são os utilizados na manutenção preventiva e corretiva, tais como: 
amperímetro, voltímetro ou multímetro digital do tipo alicate e mala de ferramentas para os profissionais 
contendo ferramentas básicas e específicas de cada categoria. 

o) Equipamentos de Proteção Individual (EPI's): são os exigidos pelos órgãos governamentais de Segurança e 
Medicina do Trabalho, para execução dos serviços tais como: capacetes, botas, luvas de borracha, cinto de 
segurança, óculos, máscaras, protetores auriculares e capas plásticas. 

	

8. 	BASE DE APOIO 

A CONTRATADA deverá manter no mínimo 01 (uma) base de apoio operacional, durante todo período de vigência 
do contrato, e apresentar contrato de locação de imóvel ou termo de posse ou de cessão de uso do imóvel para a 
base de apoio. 

A base de apoio deverá possuir no mínimo os seguintes equipamentos: 

• Um computador (ou notebook) com acesso à Internet e softwares de edição de texto e planilha eletrônica. 
• Urna linha de telefone fixo com ate ndente no horário comercial. 
• Aparelhos de telefone celular, cada um habilitado em uma operadora diferente, de uso funcional da 

coordenador da base de apoio e do Engenheiro Eletricista responsável pela empresa e o Técnico de 
Segurança do Trabalho. 

	

9. 	MÃO DE OBRA 

A CONTRATADA deverá disponibilizar para prestação dos serviços objeto deste documento, durante toda a 
duração do Contrato, quadro de colaboradores de Apoio Operacional com no mínimo: 

a) Quadro de colaboradores de acordo com o item 5.0 deste documento (Apoio e Operacional). 

b) A CONTRATADA deverá, ainda, dispor de funcionários e ou prestadores de serviços, para o fiel cumprimento 
dos serviços de manutenção preventiva, corretiva e emergencial, definidos em reuniões a serem realizadas 
com a participação do Engenheiro responsável técnico pela CONTRATADA e de Engenheiro(s) e/ou Técnico(s) 
do CONTRATANTE, os seguintes profissionais das especialidades citadas abaixo, ou até outras mais 
específicas não citadas, desde que solicitadas pelo CONTRATANTE: 
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• Eletricista de redes elétricas de baixa tensão. 
• Engenheiro de Segurança do Trabalho. 

No que tange à exigência de Engenheiro de Segurança do Trabalho para o Serviço de Gerenciamento e 
Manutenção de Rede de Iluminação Pública, ressaltamos que as empresas especializadas no objeto em questão 
lidam diariamente com situações que expõem os trabalhadores a riscos ocupacionais. O Engenheiro de Segurança 
do Trabalho é responsável por informar e orientar os trabalhadores, por meio de pareceres técnicos, sobre os 
riscos existentes no ambiente de trabalho, além de desempenhar as seguintes atividades: 

• Estudar as condições de segurança dos locais de trabalho, instalações e equipamentos, com especial atenção 
aos problemas relacionados ao controle de riscos, controle de poluição, higiene do trabalho, ergonomia, 
proteção contra incêndio e saneamento; 

• Planejar e desenvolver a implantação de técnicas relacionadas ao gerenciamento e controle de riscos; 
• Vistoriar, avaliar, realizar perícias, arbitrar, emitir pareceres e laudos técnicos, bem como indicar medidas de 

controle sobre o grau de exposição a agentes agressivos e riscos físicas, químicos e biológicos, tais como 
poluentes atmosféricos, ruídos, calor, radiação em geral e pressões anormais; 

• Caracterizar atividades, operações e locais insalubres ou perigosos; 
e 	Executar procedimentos de higiene e segurança do trabalho; 
• Implementar programas de prevenção a acidentes de trabalho ,e doenças ocupacionais; 
e Ministrar treinamentos e promover o aperfeiçoamento profissional em temas relacionados à segurança do 

trabalho. 

Tais atividades são privativas do Engenheiro de Segurança do Trabalho, conforme preconiza a Resolução nQ 325, 
de 27 de novembro de 1987, para a regular exploração dessas atividades. 

Essa exigência é essencial para garantir a segurança, a saúde e o bem-estar dos trabalhadores, bem como a 
conformidade legal e técnica no exercício das atividades relacionadas à manutenção e gerenciamento da rede de 
iluminação pública. 

c) Sempre que necessário para o atendimento dos serviços demandados pela CONTRATANTE, dentro dos 
prazos estabelecidos, a CONTRATADA deverá disponibilizar tantos profissionais quantos forem necessários 
das especialidades adequadas ao escopo dos serviços em questão. 

10. 	APOIO TÉCNICO E OPERACIONAL 

a) A CONTRATADA deverá, obrigatoriamente, fornecer o acompanhamento técnico através dos seus 
profissionais responsáveis pelos serviços durante todo o prazo de vigência contratual. Esses profissionais 
deverão estar disponíveis à CONTRATADA durante a jornada de trabalho, sendo que durante este período 
deverá acompanhar, planejar, fiscalizar e orientar seu quadro de funcionários além de preencher e assinar os 
relatórios de serviço, verificando orientações e observações da FISCALIZAÇÃO. OS serviços somente poderão 
ser iniciados com estes profissionais já definidos e aprovados pela FISCALIZAÇÃO. 

b) Todo serviço realizado em horário extraordinário somente poderá ser realizado e remunerado se devidamente 
autorizado pela FISCALIZAÇÃO e com a devida justificativa apresentada pela CONTRATADA. 

11. 	MANUTENÇÃO DA REDE DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA 

a) A manutenção das instalações de Iluminação Pública tem por objetivo atingir o nível de qualidade do serviço 
especificado neste Contrato através de ações preventivas e corretivas com fornecimento e aplicação dos 
materiais e equipamentos que se façam necessários. 

b) Os serviços de manutenção da Rede de Iluminação Pública deverão ser prestados de acordo com horas 
especificadas nos orçamentas bem como Instalações e substituições diversas de Luminária, seja completa ou 
de materiais que as compõem em dimensões diversas. 
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c) A manutenção das instalações de Iluminação Pública tem por objetivo atingir o nível de qualidade do serviço 
especificado neste Edital através de ações preventivas e corretivas com fornecimento e aplicação dos materiais 
e equipamentos que se façam necessários. 

12. A REDE DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA DO MUNICÍPIO 

As quantidades e especificações das luminárias, do parque de Iluminação Pública deste município, informações 
obtidas através da ENEL, empresa responsável pela geração e distribuição de energia elétrica, bem como pela 
cobrança da taxa de iluminação pública. 

Portanto o Município possui um parque de iluminação estimado pela ENEL, conforme os serviços de manutenção 
forem executados, deverão realizar o cadastro da rede de iluminação, levantando as quantidades e especificações 
das luminárias, de forma serem referenciadas e/ou corrigidas possíveis imperfeições, no quadro informada pela 
Operadora de Energia Local, quando do cadastro a ser realizado pela CONTRATADA, visando a conferência e o 
levantamento real do parque de iluminação pública para evitar assim o possível pagamento de taxas excessivas. 

13. COMPETE A CONTRATADA A REALIZAÇÃO DAS SEGUINTES ATIVIDADES: 

• Organizar um conjunto de equipes de manutenção, devidamente uniformizadas e com identidade visual 
própria, associada à identidade do Município. 

• Manter controle físico do patrimônio de iluminação pública do Município, atualizando seus dados cadastrais 
após cada intervenção de qualquer natureza no sistema. 

• Realizar as intervenções necessárias nos pontos com defeitos, dentro dos prazos previstos neste Contrato. 
• Realizar intervenções de emergência nas condições e requisitos fixados neste Contrato. 
• Realizar rotinas de inspeção e verificação periódicas do bom funcionamento da Rede de Iluminação Pública 

em seu conjunto e de seus equipamentos de comando, após realização do cadastro georreferenciado. 

14. 	CONDIÇÕES ESPECÍFICAS DOS SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO 

a) Os Serviços de Manutenção deste Contrato correspondente a todas as atividades necessárias para preservar 
a Rede de Iluminação Pública em condições normais de operação, mantendo as características técnicas atuais 
do parque instalado. 

b) As intervenções da CONTRATADA para a execução dos serviços de manutenção nos pontos luminosos e 
respectivos circuitos, deverão ocorrer por constatação de problemas através de inspeções realizadas diurna ou 
noturna pela CONTRATADA, por solicitação única e exclusivamente do município. 

c) Quando da execução dos serviços de manutenção (inclusive ronda) as seguintes situações devem ser 
observadas e comunicadas, por escrito, podendo o MUNICIPIO solicitar registros fotográficos circunstanciando 
as situações. 

14.1. 	PRAZOS PARA A EXECUÇÃO: 

a) 72 (Setenta e Dois) horas, a partir do recebimento da solicitação, para executar os serviços de manutenção e 
cada ponto reclamado, em zona urbana do município. 

b) 110 (Cento e Dez) horas em cada ponto reclamado, em zona rural do município. 

15. 	CADASTRAMENTO DO PARQUE DE tLUMINAÇÃO 

a) Atualização cadastramento detalhado da rede de Iluminação Pública deve ser atualizado na medida de sua 
realização da manutenção. 
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CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
GERENCIAMENTO DO SISTEMA DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA DO MUNICÍPIO DE MILAGRES-
CE, COMPREENDENDO AS ATIVIDADES DE MANUTENÇÃO CORRETIVA E PREVENTIVA, 
AMPLIAÇÃO, MODERNIZAÇÃO E EFICIENTIZAÇÃO. 

OBJETO: 

LOCAL: DO MUNICÍPIO DE MILAGRES - CEARÁ. 
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b) Cadastro: Será realizado o cadastro da Rede de Iluminação Pública com base em dados atualizados obtidos 
pela CONTRATADA, de todos os equipamentos e materiais da Rede de Iluminação Pública, conforme tipo de 
equipamentos e georreferenciamento, através de arquivos digitais e impressos. 

c) Identificação (identidade do ponto): Definição de um número sequencial que identifica cada ponto da rede de 
iluminação existente, vinculando-o ao equipamento e medição do consumo de energia, quando houver definido 
por Rua, Avenida, Unidades de Conservação próxima ou em frente ao ponto. 

d) Gerenciamento da Operação e Manutenção da Iluminação Pública: Controle todas as atividades de 
manutenção, tanto corretiva como preventiva, através de acompanhamento e controle de todas as 
reclamações, realizadas, devidamente anexadas às ordens de serviço, relacionando suas causas. 

15.1. 	RECURSOS DE PESSOAL, EQUIPAMENTOS E INSTALAÇÕES. 

a) É de inteira responsabilidade da CONTRATADA o treinamento, qualificação e quantificação dos recursos de 
mão-de-obra, material e equipamentos necessários aos trabalhos para o cumprimento dos prazos e demais 
exigências deste Contrato, ficando sob sua responsabilidade os respectivos dimensionamentos. 

b) É de responsabilidade também da CONTRATADA o pleno cumprimento das leis e normas regulamentares da 
execução dos trabalhos e das condições de segurança, 

1
cabendo exclusivamente a CONTRATADA a 

responsabilidade por ações trabalhistas, previdenciárias e/ou acidentarias promovidas por, seus empregados 
ou prepostos. 

c) Dentre os trabalhos de administração do contrato, a CONTRATADA deverá manter preposto responsável pela 
execução contínua dos serviços. 

d) Atuando com foco de analisar chamados abertos para garantir e execução correta dos serviços. 

e) Realizar levantamentos sobre as necessidades do cliente, registrar as demandas dos clientes encaminhando 
para o setor responsável, atuar em atividades de esclarecimento de dúvidas, elogios, sugestões e reclamações 
via telefone, participar da aprovação e implantação dos projetos de melhoria. 

f) Fazer relatórios sobre as suas atividades mensais, participar de treinamentos e garantir a efetividade e 
aderência do SAC - Serviços de Atendimento ao Consumir, realizar os lançamentos de dados de clientes e 
comerciais referentes aos contratos, elaboração do controle e acompanhamento de planilhas. 

g) A CONTRATADA se compromete, para efeito de estrutura física, a deixar um funcionário próprio e computador 
à disposição da Prefeitura Municipal, para que possam cadastrar as reclamações referentes a pontos apagados 
e serviços de Iluminação Pública. 

h) Para todos os serviços descritos, independentemente de se encontrarem explicitados, deverão estar incluídos 
os seguintes componentes de custos: Mao de Obra, Equipamentos, Transporte, Acondicionamento e 
Embalagem, Aquisição de Equipamentos e Materiais, Despesas indiretas, Remuneração e Impostos. 

15.2. 	DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS. 

a) Rede de Iluminação Pública: Garantia do funcionamento da Rede de Iluminação Pública dar-se-á por pontos 
luminosos e atividades vinculadas, na área de abrangência do Contrato, a administração do serviço de 
iluminação pública, operação e manutenção das instalações, intervenções e correções das 1 instalações, 
gerenciamento, inventário e cadastro de todos os pontos a rede de iluminação pública e faturamento de energia 
incluindo fornecimento de materiais da iluminação pública. 

b) Disponibilidade veículo de pesado tipo Caminhão ou Caminhonete com guindaste e cesto aéreo e Turma com 
01 eletricista e 01 Auxiliar de Eletricista, equipado com Plataforma Aérea com Cesta com Controle de Operação 
no Cesto e Base, controle segurança para operações indevidas no cesto, e altura mínima de 11 ,OOm, conforme 
a necessidade do serviço demandados pela CONTRATADA. 
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C) Disponibilidade de veículo leve equipado com escada extensível e turma cor 
eletricista, durante os dias da semana e em situação de emergência. 

01 eletricista e 01 ajudante de 

d) Substituição de relé fotoelétrico e/ou base para, em luminárias ou pétalas instaladas em postes. 

:erramental aplicáveis conforme 

e) Substituição de reator fixado em poste de uso externo, AFP, 
distribuição, para lâmpadas. 

galvanizado a fogo, em poste de rede de 

f) Substituição de lâmpada em luminária instalada em braço existente. 

g) Substituição de conectores em rede aérea para alimentação de luminárias instaladas ar 
(conector tipo cunha) e rede aérea isolada (conector tipo perfurante) 

h) Cadastro de Iluminação Pública com levantamento de características físicas e elétricas dos pontos dE 
Iluminação Pública, incluindo: tipo de lâmpada, potência da lâmpada, tipo de luminária, forma de instalação da 
luminária, tipo de poste, altura de poste, altura de montagem da luminária, tipo de braço, característica de 
faturamento, logradouro segundo codificação e denominação do Município. 

16. 	OBJETIVO E CAMPO DE APLICAÇÃO NR-10 

a) A Norma Regulamentadora - NR-10 estabelece os requisites e condições mínimas objetivando a 
implementação de medidas de controle e sistemas preventivas, de forma a garantir a segurança e a saúde dos 
trabalhadores que, direta ou indiretamente, interajam em instalações elétricas e serviços com eletricidade. 

b) A NR se aplica as fases de geração, transmissão, distribuição e consumo, incluindo as etapas de projeto, 
construção, montagem operação manutenção das instalações elétricas e quaisquer trabalhos realizados nas 
suas proximidades observando-se as normas técnicas oficiais estabelecidas pelos orgãos competentes e na 
ausência ou omissão destas, as normas internacionais cabíveis. 

16.1. 	MEDIDAS DE CONTROLE 

a) Em todas as intervenções em instalações elétricas devem ser adotadas medidas preventivas de controle do 
risco elétrico e de outros riscos adicionais, mediante técnicas de análise de risco, de forma a garantir a 
segurança e a saúde no trabalho. 

b) As medidas de controle adotadas devem integrar-se as demais iniciativas da empresa, 
preservação da segurança, da saúde e do meio ambiente do trabalho. 

c) As empresas estão obrigadas a manter esquemas unifilares atualizados das instalações elétricas dos seus 
estabelecimentos com as especificações do sistema de aterramento e demais equipamentos e dispositivos de 
proteção. 

d) Especificação dos equipamentos de proteção coletiva e individual e o 
determina esta NR. 

co de potência devem e) As empresas que operam em instalações ou equipamentos integrantes do sistema elé 
constituir prontuário e acrescentar os documentos a seguir listados: 

• Descrição dos procedimentos para emergências. 
• Certificações dos equipamentos de proteção coletiva e individual. 
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16.2. 	MEDIDAS DE PROTEÇÃO COLETIVA. 

a) Em todos os serviços executados em instalações elétricas devem ser previstas e adotadas, obrigatoriamente, 
medidas de proteção coletivas aplicáveis, mediante procedimentos, as atividades a serem desenvolvidas, de 
forma a garantir a segurança e a saúde dos trabalhadores. 

b) As medidas de proteção coletiva compreendem, prioritariamente, a desenergizarão elétrica conforme 
estabelece esta NR e, na sua impossibilidade, o emprego de tensão de segurança. 

c) Na impossibilidade de implementação do estabelecido nos itens acima, devem ser utilizadas outras medidas 
de proteção coletiva, tais como: isolação das partes vivas, obstáculos, barreiras, sinalização, sistema de 
seccionamento automático de alimentação, bloqueio do religamento automático. 

d) O aterramento das instalações elétricas deve ser executado conforme regulamentação estabelecida pelos 
órgãos competentes e, na ausência desta, deve atender as Normas Internacionais vigentes. 

16.3. 	MEDIDAS DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL. 

a) Nos trabalhos em instalações elétricas, quando as medidas de proteção coletiva forem tecnicamente inviáveis 
ou insuficientes para controlar os riscos, devem ser adotados equipamentos de proteção individual, específicos 
e adequados às atividades desenvolvidas, em atendimento ao disposto na NR6. 

b) As vestimentas de trabalho devem ser adequadas às atividades, devendo contemplar a condutibilidade, 
inflamabilidade e influências eletromagnéticas. 

c) Vedado o uso de adornos pessoais nos trabalhos com instalações elétricas ou em suas proximidades. 

16.4. 	SEGURANÇA NA CONSTRUÇÃO, MONTAGEM, OPERAÇÃO E MANUTENÇÃO. 

a) As instalações elétricas devem ser construídas, montadas, operadas, reformadas, ampliadas, reparadas e 
inspecionadas de forma a garantir a segurança e a saúde dos trabalhadores e dos usuários, e serem 
supervisionadas por profissional autorizado, conforme dispõe esta NR. 

b) Nos trabalhos e nas atividades referidas devem ser adotadas medidas preventivas destinadas ao controle dos 
riscos adicionais, especialmente quanto à altura, confinamento, campos elétricos e magnéticos, explosividade, 
umidade, poeira, fauna e flora e outros agravantes, adotando-se a sinalização de segurança. 

c) Nos locais de trabalho só podem ser utilizados equipamentos, dispositivos e ferramentas elétricas compatíveis 
com a instalação elétrica existente, preservando e as características de proteção, respeitadas as 
recomendações do fabricante e as influências externas. 

d) Os equipamentos, dispositivos e ferramentas que possuam isolamento elétrico devem estar adequados as 
tensões envolvidas, e serem inspecionados e testados de acordo com as regulamentações existentes ou 
recomendações dos fabricantes. 

e) As instalações elétricas devem ser mantidas em condições seguras de funcionamento e seus sistemas de 
proteção devem ser inspecionados e controlados periodicamente, de acordo com as regulamentações 
existentes e definições de projetos. 

f) Os locais de serviços elétricos, compartimentos e invólucros de equipamentos e instalações elétricas são 
exclusivos para essa finalidade, sendo expressamente proibido utilizá-los para armazenamento ou guarda de 
quaisquer objetos. 
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g) Para atividades em instalações elétricas deve ser garantida ao trabalhador iluminação adequada e uma posição 
de trabalho segura, de acordo com a NR 17 - Ergonomia, de forma a permitir que ele disponha dos membros 
superiores livres para a realização das tarefas. 

h) Os ensaios e testes elétricos laboratoriais e de campo ou comissionamento de instalações elétricas devem 
atender a regulamentação estabelecidas em normas e conforme ordem previa de serviço emitida pela 
CONTRATANTE, e somente podem ser realizadas por trabalhadores que atendam as condições de 
qualificação, habilitação, capacitação e autorização estabelecidas nesta NR. 

165. 	SEGURANÇA EM INSTALAÇÕES ELÉTRICAS DESENERGIZADAS 

Somente serão consideradas desenergizadas as instalações elétricas liberadas para trabalho, mediante os 
procedimentos apropriados, obedecidas a sequência abaixo: 

a) Seccionamento; 

b) Impedimento de reenergização; 

c) Constatação da ausência de tensão; 

d) Instalação de aterramento temporário com equipotencialização dos condutores dos circuitos; 

e) Proteção dos elementos energizados existentes na zona controlada; 

f) Instalação da sinalização de impedimento de reenergização. 

O estado de instalação desenergizada deve ser mantido até a autorização para reenergização, devendo ser ré 
energizada respeitando a sequência de procedimentos abaixo: 

a) Retirada das ferramentas, utensílios e equipamentos. 

b) Retirada da zona controlada de todos os trabalhadores não envolvidos no processo de reenergização. 

c) Remoção do aterramento temporário, da equipotencialização e das proteções adicionais. 

d) Relógio da sinalização de impedimento de reenergização. 

e) Destravamento, se houver, e religação dos dispositivos de seccionamento. 

As medidas apresentadas podem ser alteradas, substituídas, ampliadas ou eliminadas, em função das 
peculiaridades de cada situação, por profissional legalmente habilitado, autorizado e mediante justificativa técnica 
previamente formalizada, desde que seja mantido o nível de segurança originalmente preconizado. 

Os serviços a serem executados em instalações elétricas desligadas, mas com possibilidade de energização, por 
qualquer meio ou razão. 

16.6. 	SEGURANÇA EM INSTALAÇÕES ELÉTRICAS ENERGIZADAS 

As intervenções em instalações elétricas com tensão igual ou superior a 50 Volts em corrente alternada ou superior 
a 120 Volts em corrente contínua somente podem ser realizadas por trabalhadores que atendam ao que estabelece 
a Norma 

Os trabalhadores devem receber treinamento de segurança para trabalhos com instalações elétricas energizadas. 
As operações elementares como ligar e desligar circuitos elétricos, realizadas em baixa tensão, com materiais e 
equipamentos elétricos em perfeito estado de conservação, adequados para operação, podem ser realizadas por 
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qualquer pessoa não advertida. Os trabalhos que exigem o ingresso na zona controlada devem ser realizados 
mediante procedimentos específicos respeitando as distâncias previstas. Os serviços em instalações energizadas, 
ou em suas proximidades devem ser suspensos de imediato na iminência de ocorrência que possa colocar os 
trabalhadores em perigo. 

Sempre que inovações tecnológicas forem implementadas ou para a entrada em operações de novas instalações 
ou equipamentos elétricos devem ser previamente elaboradas análises de risco, desenvolvidas com circuitos 
desenergizados, e respectivos procedimentos de trabalho. O responsável pela execução do serviço deve 
suspender as atividades quando verificar situação ou condição de risco não prevista, cuja eliminação ou 
neutralização imediata não seja possível. 

16.7. 	HABILITAÇÃO, QUALIFICAÇÃO, CAPACITAÇÃO E AUTORIZAÇÃO DOS TRABALHADORES. 

a) É considerado trabalhador qualificado aquele que comprovar conclusão de curso específico na área elétrica 
reconhecida pelo Sistema Oficial de Ensino. 

b) É considerado profissional legalmente habilitado o trabalhador previamente qualificado e com registro no 
competente conselho de classe. 

c) É considerado trabalhador capacitado aquele que atenda às seguintes condições, simuitaneamente: 

e 	Receba capacitação sob orientação e responsabilidade de profissional habilitado e autorizado. 
• Trabalhe sob a responsabilidade de profissional habilitado e autorizado. 

d) A capacitação só terá validade para a empresa que o capacitou e nas condições estabelecidas pelo profissional 
habilitado e autorizado responsável pela capacitação. 

e) São considerados autorizados os trabalhadores qualificados ou capacitados e os profissionais habilitados, com 
anuência formal da empresa. 

f) A empresa deve estabelecer sistema de identificação que permita a qualquer tempo conhecer a abrangência 
da autorização de cada trabalhador. 

g) Os trabalhadores autorizados a trabalhar em instalações elétricas devem ter essa condição consignada no 
sistema de registro de empregado da empresa. 

h) Os trabalhadores autorizados a intervir em instalações elétricas devem ser submetidos a exame de saúde 
compatível com as atividades a serem desenvolvidas, realizado em conformidade com a NR 7 e registrado em 
seu prontuário médico. 

) Os trabalhadores autorizados a intervir em instalações elétricas devem possuir treinamento específico sobre 
os riscos decorrentes do emprego da energia elétrica e as principais medidas de prevenção de acidentes em 
instalações elétricas. 

j) A empresa concederá autorização na forma desta NR aos trabalhadores capacitados ou qualificados e aos 
profissionais habilitados que tenham participado com avaliação e aproveitamento satisfatórios dos cursos 
constantes nesta NR. 

k) Deve ser realizado um treinamento de reciclagem bienal e sempre que ocorrer alguma das situações a seguir: 

• Troca de função ou mudança de empresa. 
e 	Retomo de afastamento ao trabalho ou inatividade, por período superior a três meses. 
• Modificações significativas nas instalações elétricas ou troca de métodos, processos e organização do 

trabalho. 
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1) Os trabalhos em áreas classificadas devem ser precedidos de treinamento específico de acordo com risco 
envolvido. 

m) Os trabalhadores com atividades não relacionadas às instalações elétricas desenvolvidas em zona livre e na 
vizinhança da zona controlada, conforme define esta NR, devem ser instruídos formalmente com 
conhecimentos que permitam identificar e avaliar seus possíveis riscos e adotar as precauções cabíveis. 

16.8. 	PROTEÇÃO CONTRA INCÊNDIO E EXPLOSÃO 

a) As áreas onde houver instalações ou equipamentos elétricos devem ser dotadas de proteção contra incêndio 
e explosão, conforme dispõe a NR 23 - Proteção Contra Incêndios. 

b) Os materiais, peças, dispositivos, equipamentos e sistemas destinados à aplicação em instalações elétricas de 
ambientes com atmosferas potencialmente explosivas devem ser avaliados quanto a sua conformidade no 
âmbito do Sistema Brasileiro de Certificação 

c) Os processos ou equipamentos susceptíveis de gerar ou acumular eletricidade estática devem dispor de 
proteção específica e dispositivos de descarga elétrica. 

d) Nas instalações elétricas de áreas classificadas ou sujeitas a risco acentuado de incêndio ou explosões, devem 
ser adotados dispositivos de proteção, como alarme e seccionamento automático para prevenir sobretensões, 
sobrecorrentes, falhas de isolamento, aquecimentos ou outras condições anormais de operação. 

Os serviços em instalações elétricas nas áreas classificadas somente poderão ser realizados mediante permissão 
para o trabalho com liberação formalizada conforme estabelece as devidas medidas de segurança ou supressão 
do agente de risco que determina a classificação da área. 

169. 	SINALIZAÇÃO DE SEGURANÇA 

a) Nas instalações e serviços em eletricidade deve ser adotada sinalização adequada de segurança, destinada à 
advertência e à identificação, obedecendo ao disposto na NR-26 - Sinalização de Segurança, de forma a 
atender, dentre outras, as situações a seguir: 

• Identificação de circuitos elétricos. 
• Travamentos e bloqueios de dispositivos e sistemas de manobra e comandos. 
e 	Restrições e impedimentos de acesso. 
• Delimitações de áreas. 
• Sinalização de áreas de circulação de vias publicas de veículos e de movimentação de cargas 
• Sinalização de impedimento de energização. 
• Identificação de equipamento ou circuito impedido. 

1610. 	PROCEDIMENTOS DE TRABALHO 

a) Os serviços em instalações elétricas devem ser planejados e realizados em conformidade com procedimentos 
de trabalho específicos, padronizados com descrição detalhada de cada tarefa passo a passo assinados por 
profissional que atenda ao que estabelece esta NR. 

b) Os serviços em instalações elétricas devem ser precedidos de ordens de serviço especificas aprovadas por 
trabalhador autorizado, contendo, no Mínimo, o tipo, a data, o local e as referências aos procedimentos de 
trabalho a serem adotados. 

c) Os procedimentos de trabalho devem conter, no mínimo, objetivo, campo de aplicação, base técnica, 
competências e responsabilidades, disposições gerais, medidas de controle e orientações finais. 



g) A alternância de atividades deve considerar a análise de riscos das tarefas e a competência dos trabalhadores 
envolvidos, de forma a garantir a segurança e a saúde no trabalho. 

16.11. 	SITUAÇÃO DE EMERGÊNCIA 

a) As ações de emergência que envolva as instalações ou serviços com eletricidade devem constar do plano de 
emergência da empresa. 

b) A empresa deve possuir métodos de resgate padronizados e adequados às suas atividades, dispo nibilizando 
os meios para a sua aplicação. 

c) Os trabalhadores autorizados devem estar aptos a manusear e operar equipamentos de prevenção e combate 
a incêndio existente nas instalações elétricas. 

16.12. 	RESPONSABILIDADES 
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d) Os procedimentos de trabalho, o treinamento de segurança e saúde e a autorização, devem ter a participação 
em todo processo de desenvolvimento do Serviço Especializado de Engenharia de Segurança e Medicina do 
Trabalho - SESMT, quando houver. 

e) Toda equipe deverá ter um de seus trabalhadores indicado e em condições de exercer a supervisão e condução 
dos trabalhos. 

Antes de iniciar trabalhos em equipe os seus membros, em conjunto com o responsável pela execução do 
serviço, devem realizar uma avaliação prévia, estudar e planejar as atividades e ações a serem desenvolvidas 
no local, de forma a atender os princípios técnicos básicos e as melhores técnicas de segurança aplicáveis ao 
serviço. 

f) Os trabalhadores autorizados devem estar aptos a executar o resgate e prestar primeiros socorros a. 
acidentados, especialmente por meio de reanimação cardiorrespiratória. 

a) As responsabilidades quanto ao cumprimento desta NR são solidárias aos contratantes e contratados 
envolvidos. 

b) É de responsabilidade dos contratantes manter os trabalhadores informados sobre os riscos a que estão 
expostos, instruindo-os quanto aos procedimentos e medidas de controle contra os riscos elétricos a serem 
adotados. 

c) Cabe à empresa, na ocorrência de acidentes de trabalho envolvendo instalações e serviços em eletricidade, 
propor e adotar medidas preventivas e corretivas. 

d) Cabe aos trabalhadores: 

• Zela pela sua segurança e saúde e a de outras pessoas que possam ser afetadas por suas ações ou omissões 
no trabalho. 

• Responsabilizar-se junto com a empresa pelo cumprimento das disposições legais e regulamentares, 
inclusive quanto aos procedimentos internos de segurança e saúde. 

• Comunicar, de imediato, ao responsável pela execução do serviço as situações que considerar de risco para 
sua segurança e saúde e a de outras pessoas. 

17. 	DESCRIÇÃO DO PARQUE DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA 

a) O parque de Iluminação Pública do Município possui uma estimativa de 3.413 Pontos Luminosos, conforme 
informado pela ENEL. 



e 	Código de identificação; 
• Ponto Luminoso: tipo e características; 
e 	Projeção do Braço / tipo de suporte; 
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b) As Características dos Circuitos Elétricos são descritas basicamente em pontos luminosos e componentes 
pertencentes ao sistema de alimentação elétrica. 

c) Tipo Aéreo: Pontos luminosos instalados em estrutura de suporte da Concessionaria ou Prefeitura, com 
alimentação aérea. 

d) Tipo Subterrâneo: Pontos luminosos instalados em estrutura de suporte da Prefeitura, com alimentação 
subterrânea ou aérea em casos excepcionais e também sistemas de iluminação de obras especiais (pontes, 
viadutos e monumentos). 

e) Tipo Ornamental: Pontos luminosos com características ornamentais cujo poste e de uso para Iluminação 
Pública, com alimentação aérea ou subterrânea. 

f) Estação Transformadora de Iluminação Pública: Destinada a alimentar circuitos exclusivos de Iluminação 
Pública composta por 1 (um) ou mais transformadores e respectivos equipamentos de comando e proteção. 

g) Alimentação Aérea: São circuitos aéreos, caracterizados por três tipos de redes: 

• Redes com transformadores exclusivos de Iluminação Pública comandada por chaves magnéticas acionadas 
por relés fotoelétricos. 

• Redes alimentadas por rede de distribuição onde os circuitos de iluminação, Pública são comandados por 
chaves magnéticas acionadas por relés fotoelétricos. 

• Unidades alimentadas por circuito secundário de distribuição acionadas por reles fotoelétricos individuais. 

h) Alimentação Subterrânea: São circuitos compostos de condutores instalados diretamente no solo ou em 
eletrodutos, fixados no teto e/ou parede ou enterrado no solo, caracterizados por dois tipos de redes: 

• Redes com transformadores exclusivos de Iluminação Pública comandada por chaves magnéticas acionadas 
por relés fotoelétricos. 

e Redes alimentadas por rede de distribuição onde os circuitos de Iluminação Pública são comandados por 
chaves magnéticas acionadas por relés fotoelétricos. 

17.1. 	PARÂMETROS PARA O CADASTRO. 

Os serviços de gerenciamento e georreferenciamento é uma ferramenta indispensável para o mapeamento, gestão 
e controle eficiente do parque de iluminação pública, com essa tecnologia, é possível identificar com precisão a 
localização dos ativos, otimizar manutenções e facilitar a integração com sistemas de gestão inteligentes, sendo 
mais uma ferramenta indispensável para o realizar o cadastro da rede. 

Os dados a serem levantados e que farão parte do Cadastro, incluem: 

a) Informações da localização geográfica, quando aplicável: 

e Bairro; 
e 	Nome do logradouro; 
e 	Localização georreferenciada, base cartográfica, coordenadas UTM; 
e 	Código do logradouro; 
• Localidade; 
e 	Características do trecho (zona urbana residencial, comercial ou mista). 

b) Rede de Iluminação Pública Dados de localização geográfica: 
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• Luminária: tipo, quantidade; 
• Equipamento auxiliar / reator: características; 
e 	Data, responsável pela atualização. 

172. 	PROCEDIMENTOS 

O Cadastro da Iluminação Pública deve obedecer aos seguintes procedimentos: 

a) Cadastramento 
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• Os dados obtidos nos levantamentos das unidades e da rede de Iluminação Pública deverão ser lançados em 
arquivos digitais, composto de "Banco de Dados Georreterenciados". Todo o detalhamento de campos e 
codificações a serem implantados para padronização associados aos elementos, que serão cadastrados, 
deverão ser acordados previamente junto ao Município. 

• O Município terá amplo acesso a todas as etapas do processo de cadastramento. 
• A numeração do ponto, que corresponde a identificação física do ponto luminoso, será feita pela 

CONTRATADA. 

b) Manutenção do Cadastro 
A atualização do cadastro durante a vigência do Contrato será de responsabilidade da CONTRATADA, 
considerando: 

• Item já cadastrado: o ponto luminoso já cadastrado que em função dos serviços de manutenção tiver suas 
características alteradas merecerá a devida atualização de dados, devendo, em qualquer caso, serem 
cadastradas as datas de todas as intervenções. Deverão também ser contempladas as atualizações 
requeridas devido a obras e intervenções que afetam a Rede de Iluminação Pública. 

• Novo Item: cada novo ponto luminoso instalado na Rede de Iluminação Pública, principalmente através dos 
serviços de ampliação, devera merecer o processo completo para seu registro. 

c) Relatório Mensal 

A CONTRATADA deverá apresentar mensalmente ao MUNICÍPIO relatório específico, até o 100  (DÉCIMO) dia útil 
do mês subsequente, demonstrando os trabalhos realizados no mês, a evolução dos serviços de cadastro, 
incluindo número de pontos e circuitos cadastrados e número de pontos atualizados. 

d) Transferência do Cadastro: Ao final do Contrato, o Cadastro da Rede de Iluminação Pública, incluindo os dados 
armazenados serão de propriedade do MUNICIPIO. 

e) A CONTRATADA assumirá em nome do MUNICÍPIO junto à Concessionária distribuidora 	de energia, 
a responsabilidade pelo gerenciamento da energia para suprimento da Rede de Iluminação Pública, consistindo 
das seguintes funções: acompanhamento, verificação, atestando-as para efeito de pagamento das mesmas 
pelo MUNICÍPIO: 

• Avaliação contínua das possibilidades de redução dos custos com energia elétrica através de ações 
autossustentáveis para economia de energia. 

17.3. 	CONDIÇÕES ESPECÍFICAS DOS SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO. 

a) Os Serviços de Manutenção deste Contrato correspondem a todas as atividades necessárias para preservar a 
Rede de Iluminação Pública em condições normais de operação, mantendo as características técnicas atuais 
do parque instalado. 

b) As intervenções da CONTRATADA para a execução dos serviços de manutenção nos pontos luminosos e 
respectivos circuitos, deverão ocorrer por constatação de problemas através de inspeções a serem realizadas 
pela CONTRATADA, por solicitação dos Munícipes e ainda por solicitação do MUNICÍPIO. 
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c) A CONTRATADA deverá realizar serviços contínuos de inspeções noturnas e diurnas às instalações de 
iluminação pública, visando restabelecer as condições normais de funcionamento de circuitos e pontos 
luminosos, observando um período máximo de 30 (trinta) dias para o retorno a um mesmo logradouro. 

d) A CONTRATADA deverá realizar serviços de inspeções diurna às instalações de Iluminação Pública dos 
grandes corredores viários da cidade, observando um período máximo de 14 (quatorze) dias para retorno a um 
mesmo logradouro, visando o restabelecimento de circuitos e pontos luminosos. 

e) Quando da execução dos serviços de manutenção (inclusive ronda) as seguintes situações devem ser 
observadas e comunicadas, por escrito, podendo o MUNICIPIO solicitar registros fotográficos circunstanciando 
as situações: 

• Logradouros com luminárias danificadas e/ou de padronizadas. 
• Logradouros onde os serviços de manutenção não são realizados devido a ameaças, restrições de acesso e 

vandalismo constante. 
• Logradouros onde necessite novas instalações de Luminárias ou seus componentes. 

17.4. 	CONTROLE VISUAL DA REDE DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA. 

a) A CONTRATADA efetuará de maneira sistemática um controle visual das instalações, através de visitas 
noturnas e/ou diurnas, com o objetivo de detectar as panes visíveis dos equipamentos da rede de iluminação 
pública e o estado de conservação. 

b) Esse controle será efetuado a cada 30 (trinta) dias úteis. As correções das panes deverão ser feitas dentro dos 
prazos especificados neste Contrato. 

c) Intervenções e Correções das instalações: A CONTRATADA deverá consertar os defeitos de acordo com os 
prazos fixados, exceto quando da ocorrência de situações excepcionais de Força Maior previstas em Lei e 
neste Contrato. 

d) No que se refere às situações citadas no item anterior, a CONTRATADA deverá informar ao MUNICÍPIO, por 
escrito, orçar os trabalhos a serem efetuados e apresentar, com as respectivas justificativas, para o MUNICIPIO 
deliberar sobre a execução das intervenções que se façam necessárias. 

18. 	ESPECIFICAÇÃO DOS MATÉRIAIS 

A inclusão dos materiais e serviços listados no edital como itens de relevância visa atender à necessidade de 
modernização, manutenção e eficientização do parque de iluminação pública, assegurando o cumprimento de critérios 
de qualidade, segurança e eficiência energética. A seguir, detalhamos a importância de cada item: 

18.1. 	Luminárias de LED para Iluminação Pública (98W a 137W, 181W a 239W, e 
Fornecimento e Instalação) 

a 50W - 

As luminárias de LED são essenciais para a eficiência energética, oferecendo maior luminosidade com menor 
consumo de energia, além de maior durabilidade em comparação às tecnologias tradicionais. 
A variação de potências atende às diferentes demandas de vias públicas, desde ruas residenciais até 
avenidas de grande fluxo, garantindo iluminação adequada para cada tipo de ambiente e reforçando a 
segurança pública. 

18.2. 	Subestação Aérea de no Mínimo 75kVA 

• A subestação aérea é indispensável para garantir o fornecimento estável e seguro de energia elétrica para o 
sistema de iluminação pública, especialmente em áreas de maior demanda energética. 
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Sua instalação assegura o funcionamento contínuo e confiável do parque, evitando interrupções que possam 
comprometer a iluminação pública. 

18.3. 	Poste de Concreto Circular ou Duplo T 

Os postes de concreto oferecem alta resistência e durabilidade, suportando condições climáticas adversas e 
garantindo a segurança estrutural dos sistemas de iluminação. 
A opção por postes circulares ou do tipo Duplo T proporciona flexibilidade para atender às necessidades 
específicas de cada localidade. 

18.4. 	Braço em Aço Galvanizado a Fogo de no Mínimo im 

• O braço de aço galvanizado é fundamental para a instalação segura das luminárias, protegendo contra 
corrosão e garantindo maior vida útil do equipamento. 

• A especificação de comprimento mínimo de im assegura a distância ideal entre o poste e a luminária, 
promovendo uma distribuição uniforme da luz. 

19. 	CRITÉRIOS DE RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO 

O Recebimento dos serviços executados pela CONTRATADA será efetivado imediatamente após a conclusão dos 
serviços e solicitação oficial da CONTRATADA, mediante atesto do servidor designado pela CONTRATANTE. 

A CONTRATANTE poderá, a seu critério, enviar fiscal para verificação da conformidade dos serviços com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e no Orçamento, quando for o caso. Após a inspeção, 
através de comunicação oficial da Fiscalização, serão indicadas as eventuais correções e complementações 
consideradas necessárias ao Recebimento, bem como estabelecido o prazo para a execução dos ajustes. 

O recebimento dos serviços não exclui a responsabilidade da contratada por quaisquer irregularidades devido a 
vício/defeitos na realização dos serviços executados, defeitos de fabricação de materiais aplicados, ou ainda, no 
quantitativo de insumos utilizados. 

20. 	GARANTIA DOS SERVIÇOS 

A CONTRATADA deverá assegurar a manutenção da qualidade, garantia e desempenho dos serviços realizados 
e materiais empregados, por no mínimo 180 (cento e oitenta) dias, a contar do recebimento. 

Caso a CONTRATANTE por seus agentes usuários ou através de seus técnicos, constate vícios de execução ou 
má qualidade de materiais aplicadas, a CONTRATADA deverá refazer o serviço e/ou substituir os materiais 
inadequados, em até três dias úteis, a contar da notificação pela fiscalização, sem ónus para o CONTRATANTE. 

São de inteira responsabilidade da CONTRATADA quaisquer custos por danos ocasionados direta ou 
indiretamente ao CONTRATANTE ou a terceiros, em materiais, infraestrutura, mobiliário, processos ou 
equipamentos, por omissão, por imperícia ou negligência. 

Durante o prazo de garantia das instalações, equipamentos ou sistemas, será atribuída à CONTRATADA a 
responsabilidade por eventuais procedimentos ou omissões que contribuam para a extinção da garantia 
determinada pelo fabricante. 

É facultado ao CONTRATANTE, solicitar a imediata substituição de eventuais materiais aplicados ou serviços 
executados que não atendam às normas vigentes ou características mínimas usuais de qualidade, sem quaisquer 
ónus adicionais ao CONTRATANTE. 

O fato de técnicos do CONTRATANTE inspecionarem, fiscalizarem e receberem os serviços executadas pela 
CONTRATADA não elimina, nem atenua as responsabilidades e garantias destes serviços, principalmente por 
vícios indiretos ou não visíveis. 
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Bem como também, garantir a qualidade dos serviços com as seguintes medidas: 

o Relé de Tensão Escalonado - RTE. 

CRÉACE O61579654O 

A exigência de apresentação, pelo licitante, de declaração de compromisso de fornecedor de equipamento que 
atenda aos requisitas técnicos especificados para o Relé de Tensão Escalonado (RTE) fundamenta-se na 
necessidade de assegurar a qualidade, segurança e eficiência na operação do parque de iluminação pública. Essa 
medida visa garantir que os equipamentos a serem utilizados possuam tecnologia avançada e características 
técnicas adequadas para atender às demandas específicas e proporcionar benefícios diretos ao serviço público, 
conforme detalhado abaixo: 

Proteção de Equipamentos 

O uso de um RTE com tecnologia embarcada para proteção monofásica contra Variações de Tensão de Curta 
Duração (VTCD) é essencial para prevenir danos a equipamentos sensíveis. A atuação do relé com base em 
curvas inversas de tensão por tempo permite uma resposta proporcional à severidade do evento, mitigando riscos 
de quebras ou falhas nos dispositivos de iluminação pública. 

o Otimização Operacional 

A exigência de um tempo de retorno automático de, no máximo, 10 segundos e atuação em 
1
velocidade máxima 

de 50ms assegura que o sistema recupere rapidamente sua funcionalidade após um evento de tensão transitório. 
Essa característica reduz significativamente o impacto de interrupções no fornecimento de iluminação pública, 
contribuindo para a eficiência operacional e a continuidade do serviço. 
Prevenção de Desligamentos Desnecessários 
A tecnologia que evita desligamentos desnecessários, como aqueles causados por partidas de motores, é crucial 
para evitar interrupções injustificadas no funcionamento do sistema. Essa funcionalidade reduz custos 
operacionais e minimiza transtornos à população, garantindo que a iluminação pública atue apenas quando há 
risco real de dano. 

Segurança e Qualidade do Serviço 

A proteção eficaz contra variações de tensão aumenta a vida útil dos equipamentos e diminui a frequência de 
manutenções corretivas, promovendo a segurança elétrica e a confiabilidade do sistema de iluminação pública. 

Adaptação às Condições Reais de Operação 

A exigência de que o equipamento opere de forma diferenciada para tensões e tempos variados, conforme a 
amplitude do fenômeno, assegura que o sistema atue com precisão e adequação às condições reais de operação, 
evitando sobrecargas ou subutilização. 

Portanto, a inclusão dessa exigência no edital visa garantir que os licitantes apresentem soluções tecnológicas 
compatíveis com as necessidades do sistema de iluminação pública, promovendo a eficiência, a segurança e a 
durabilidade dos serviços contratados, em benefício da população e da gestão pública. 

21. 	SAÚDE E SEGURANÇA DO TRABALHO 

A CONTRATADA deverá obedecer fielmente às normas regulamentadoras do Ministério do Trabalho, em especial 
às seguintes: 

a) NR 06: Equipamento de Proteção Individual; 
b) NR 09: Programa de Prevenção de Riscos Ambientais - PPRA; 
c) NR 10: Segurança em instalações e Serviços em Eletricidade; 
d) NR 11: Transporte, Movimentação, Armazenagem e Manuseio de Materiais; 



Gerir de forma eficiente o uso dos recursos para: 

a) Realizar os serviços com eficácia, economicidade e eficiência. 
b) Reduzir a geração de resíduos. 
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e) NR 12: Máquinas e Equipamentos; 
f) NR 13: Caldeiras e Vasos de Pressão; 
g) NR 17: Ergonomia; 
h) NR 26: Sinalização de segurança; 
i) NR 28: Fiscalização e Penalidades; 
j) NR 35: Trabalho em altura. 
k) NR 33: Segurança e Saúde nos Trabalhos em Espaços Confinados. 

22. 	RESPONSABILIDADE SOCIOAMBIENTAL DA CONTRATADA 

A CONTRATADA deverá: 

Comportar-se de forma ética e transparente com a sociedade, estabelecendo metas empresariais compatíveis 
com o desenvolvimento sustentável da sociedade, preservando recursos ambientais e culturais para gerações 
futuras. 

Promover treinamento de mão de obra e realizar manutenção preventiva de suas máquinas $ ferramentas, com o 
objetivo obter um melhor desempenho no planejamento e controle das atividades assim como a elevação cio 
padrão de qualidade dos serviços e produtos oferecidos. 

Adotar soluções que ofereçam segurança e conforto ambiental (insolação, ventilação, luminosidade, higiene, 
ergonomia e acústica) a funcionários e usuários. 

Optar pelo uso, sempre que viável do ponto de vista técnico e econômico, de materiais ecologicamente corretos. 

Garantir o correto armazenamento e manuseio de materiais e ferramentas necessários para o atendimento dos 
prazos acordados, atentando para os aspectos ambientais e de segurança. 

Garantir descarte adequado, sem ônus para o CONTRATANTE, de insumos que possuam em sua composição 
química elementos que sejam prejudiciais ao meio ambiente (ex.: lâmpadas fluorescentes, pilhas e baterias) e 
apresentar declaração que o descarte ocorreu de acordo com as normas de preservação ambiental. 

Comprometer-se a prestar serviços de acordo com a legislação ambiental vigente, assim como, respeitar todas as 
normas que tratam do assunto. 

23. 	NORMAS, PORTARIAS, REGULAMENTAÇÕES E DOCUMENTOS COMPLEMENTARES. 

A CONTRATADA será responsável pela observância das leis, decretos, regulamentos, portarias e normas 
federais, estaduais e municipais direta e indiretamente aplicáveis ao objeto do contrato, inclusive por suas 
subcontratadas. 

Durante a execução dos serviços, a CONTRATADA deverá providenciar junto ao CREA as Anotações de 
Responsabilidade Técnica - ART's referentes ao objeto do contrato e especialidades pertinentes. 

A CONTRATADA deverá, ainda, obedecer: 

a) A todos os Anexos deste Termo de Referência. 

b) Às prescrições e recomendações dos manuais de cada equipamento. 
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c) Às normas técnicas da ABNT (Associação Brasileira de Normas Técnicas) e do INMETRO (Instituto Nacional 
de Metrologia) em vigor. 

d) O Caderno de Encargos do DAE/CE; 

e) Aos regulamentos das empresas concessionárias de energia, água, esgoto e telefonia. 

f) Às normas técnicas e portarias específicas, se houver. 

g) Às normas internacionais consagradas, na falta das normas da ABNT ou para melhor complementar os temas 
previstos por essas. 

h) Às Resoluções do CREA e CONFEA. 

1) Quando necessário, entidades de proteção do patrimônio cultural, sanitária (Vigilância Sanitária), do meio 
ambiente (IBAMA etc.), de trânsito, do espaço aéreo, limpeza e outros. 

D A legislação ou norma técnica aplicável que venha a entrarem vigor depois da assinatura do contrato, quando 
não houver repercussão financeira. Quando houver, a CONTRATADA deverá demonstrar através de planilhas 
e solicitar ajustes financeiros ao contrato. 

O fato de eventualmente não ter sido citada alguma legislação ou norma técnica, não desobriga a CONTRATADA 
quanto ao seu cumprimento. 

24. 	RELATÓRIOS MÍNIMOS 

A CONTRATADA deverá apresentar, mensalmente, junto a solicitação de pagamento: 

a) Planilha de Medição dos serviços executados no mês anterior. 

b) Ordens de Serviço, atendidas no mês anterior, devidamente preenchidas e assinadas por servidor designado 
pela CONTRATANTE. 

o) Os serviços passarão por fiscalização presencial dos técnicos e/ou engenheiros da CONTRATANTE. 

d) Relatório de Medição Mensal Global, do mês anterior, onde deverão constar todas as ordens de serviços e 
planilhas de medições executados devidamente assinadas pelo servidor designado pela CONTRATANTE. 

25. FISCALIZAÇÃO 

O CONTRATANTE fiscalizará, acompanhará e supervisionará as atividades desenvolvidas pela empresa 
CONTRATADA. 

Na fiscalização exercida por meio de profissionais (técnico(s) e/ou engenheiro(s)) do CONTRATANTE, de forma 
fixa, móvel programada ou aleatória, segundo seus próprios critérios técnicos, operacionais ou de auditoria, serão 
observados e avaliados diversos aspectos, dentre eles: 

a) Continuidade das condições mínimas técnicas e operacionais, dentro dos limites estabelecidos e diligenciados 
no início do contrato. 

b) Verificação dos deslocamentos e diárias de mão de obra. 

c) Adequabilidade de serviços quanto a procedimentos previstos em norma técnica ou manuais de fabricantes. 
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d) Adequabilidade de serviços quanto à regularidade junto ao CREA, Corpo de Bombeiros, concessionárias de 
água e energia elétrica, e Prefeituras. 

e) Avaliação do cumprimento dos tempos acordados de atendimentos. 

O CONTRATANTE se reserva o direito de fazer a qualquer momento, diligências para fiscalizar e garantir que 
todas as condições técnicas, operacionais e da base de apoio exigidas neste documento, sejam mantidas durante 
toda a vigência do contrato. 

26. 	OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

Assessorar a CONTRATANTE em situações de emergência. 

Realizar adequado dimensionamento dos serviços objetos deste documento. 
Adotar soluções que ofereçam economia e facilidade de execução, operação e manutenção (relação mais 
adequada entre custos e benefícios, considerando os sistemas de execução, a durabilidade e resistência dos 
materiais e o padrão desejado). 

Fornecer serviços e materiais para garantia do pleno funcionamento e do bom estado de conservação que fazem 
parte do objeto deste documento. 

Responsabilizar-se pelas obrigações fiscais, trabalhistas, previ denciárias, comerciais, transportes de funcionários, 
transportes de materiais, transportes de equipamentos, alimentação e hospedagem de funcionários, ou seja, todas 
as obrigações oriundas da prestação dos serviços deste documento. 

Designar profissional(s) para o trato dos processos administrativos entre a CONTRATADA e o CONTRATANTE. 

Designar profissional(s) responsável(s) pelas equipes de manutenção a quem os servidores da administração 
deverão reportar-se. 

Dispor de tantos profissionais, veículos e ferramentas quanto necessário forem para o adequado cumprimento de 
suas obrigações. 

O planejamento dos volumes necessários e especificidades de itens em estoque são de inteira responsabilidade 
da CONTRATADA, não justificando a falta de itens específicos, atrasos principalmente nos prazos de 
atendimentos emergenciais, nem descumprimento de cronogramas estabelecidos para os serviços objetos deste 
documento. 

Garantir que seus empregados possuam idoneidade, capacidade, preparo e experiência comprovada para o 
desempenho dos serviços a que se propõem, reservando-se o CONTRATANTE o direito de exigir, sem nenhum 
ônus para si, que a CONTRATADA providencie, imediatamente, a substituição daqueles que não correspondam, 
por qualquer motivo, às exigências do serviço. 

instruir os seus empregados sobre a técnica de execução dos serviços, prevenção de acidentes no trabalho e 
combate a incêndios. 

Orientar regularmente seus profissionais acerca da adequada metodologia de otimização dos serviços, com ênfase 
à economia no emprego de materiais e à racionalização do uso de energia elétrica dos equipamentos. 

Fiscalizar regularmente o local da prestação dos serviços, com a finalidade de verificar as condições em que estão 
sendo prestados, inclusive quanto aos aspectos de saúde e segurança do trabalho, assim como constatar sua 
execução efetiva e em conformidade coma as exigências contratuais. 

Responsabilizar-se por quaisquer danos pessoais ou materiais causados por seus empregados e/ou acidentes 
causados a terceiros durante o cumprimento do contrato. 

CREA.0061579654 
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Zelar para que os profissionais designados para execução dos serviços apresentem-se nas instalações do 
CONTRATANTE trajando uniforme completo e limpo, com crachá de identificação, sem ônus extras para o 
CONTRATANTE. Como uniforme completo entende-se o conjunto de calça comprida, camisa e calçado com 
solado de borracha em condições de perfeito isolamento. 

Obedecer às normas e procedimentos de segurança do trabalho, garantindo, inclusive, que seus prepostos utilizem 
todos os equipamentos de proteção individual e coletiva exigidos conforme a natureza dos serviços, observando 
as normas de segurança vigentes. 

Manter-se, durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas e com as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

Todas as imperfeições verificadas nos serviços executados pela CONTRATADA deverão ser corrigidas tão logo 
detectadas, sem custos adicionais para o CONTRATANTE. 

Utilizar materiais de qualidade em quantidade compatível com a demanda. 
Comunicar, por escrito, ao CONTRATANTE toda e qualquer irregularidade verificada, quanto a incompatibilidades 
técnicas existentes, alterações dos planos de manutenção etc. 

Garantir os serviços propostos, durante a vigência do contrato, Ínclusive. respondendo por quaisquer danos nas 
edificações que façam parte do objeto deste documento, em caso de problema comprovadamente ocasionado por 
ineficiência, negligência ou não execução dos procedimentos de manutenção exigidos neste documento. 

Adotar, sempre que possível, padronização dos insumos utilizados e serviços realizados 

Executar os serviços objeto deste documento, com fornecimento de materiais, em conformidade com as 
especificações de cada especialidade, descritas nas tabelas de referência utilizada (SINAPI-CE, SEINFRA-CE), 
nos prédios públicos, demandadas, orçadas, aprovadas, programadas e executadas conforme especificações 
anteriores. 

Todos os materiais e peças a serem empregados deverão ser de primeiro uso e qualidade, atendendo aos 
melhores padrões de mercado, devendo satisfazer às especificações e recomendações dos fabricantes e do 
CONTRATANTE. 

27. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

As obrigações da CONTRATANTE são discriminadas na Minuta Contratual, parte integrante do Edital 
independente de sua transcrição. 

28. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Todo o material necessário para execução dos serviços será fornecido pela empresa CONTRATADA, salvo quando 
mais vantajoso para o CONTRATANTE, esta opte por fornecer parcialmente ou integralmente materiais 
necessários para a execução dos serviços. 

Os serviços de manutenção objetos deste Termo de Referência deverão ser executados dentro dos horários de 
expediente comercial, porém em casos especiais ou de urgência a critério da fiscalização ou a pedido expresso da 
empresa executara, poderão ser realizados procedimentos em horários e dias fora do expediente, inclusive serviços 
noturnos e/ou em feriados, sem ônus extras para o CONTRATANTE. Em tais situações, de necessidade de 
execução de serviços fora do expediente, exceto nos casos de extrema urgência e imprevisíveis, deverão ser 
tomadas medidas de prévia programação, com informação de nome(s) e número(s) de documento(s) da(s) 
pessoa(s) que executarão os serviços, para que sejam tomadas as devidas providências, para autorização do 
acesso dos mesmos ao interior das unidades. 
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Cabe única e exclusivamente à CONTRATADA, a regularização prévia e manutenção dó desenvolvimento dos 
serviços de manutenção predial e adequações prediais em consonância com as obrigações junto ao CREA INSS 
FGTS Corpo de Bombeiros concessionárias de telefonia agua e energia elétrica e Prefeituras Dentre elas a 
providência de apresentação em ate 10 (dez) dias após assinatura do contrato de ART especifica dos serviços 
objeto do contrato 

Todo equipamento, componente ou peça que necessitar ser removido das instalações de qualquer uma das 
unidades do CONTRATANTE para conserto em oficinas necessitará de previa autorização da CONTRATANTE 
sendo que as despesas com a retirada a remessa, a devolução e a posterior reinstalação dos componentes 
correrão por conta da CONTRATADA 

A CONTRATADA é obrigada a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
por ela assumidas todas as condições da habilitação e qualificações exigidas na licitação. 

De acordo com a Resolução n° 425/98 - CONFEA a CONTRATADA devera apresentar a competente Anotação 
de Responsabilidade Técnica - ART, dentro de 15 (quinze) dias, contados da data da assinatura do Contrato. 

A CONTRATADA deverá submeter à aprovação do MUNICÍPIO texto descritivo indicando a metodologia de 
execução dos serviços de ronda, em até 5 (cinco) dias após emissão da Ordem de início. 

A CONTRATADA assumirá integral responsabilidade civil p!-iI pela boa execução e fk':cnc':' dos serviços que 
realizar, de acordo com o presente Termo de Referência e seus Anexos, bem corno pelos danos decorrentes da 
realização dos referidos trabalhos ou decorrentes do não atendimento dos serviços previstos, inclusive quanto a 
terceiros. 

A CONTRATADA é obrigada a obedecer às exigências do CREA, bem como às prescrições das normas da ABNT, 
NR-10 e demais especificações e normas de execução dos serviços que o MUNICÍPIO venha a exigir por razões 
de ordem técnica ou de conveniência à coletividade. 

Correrá por conta exclusiva da CONTRATADA a responsabilidade por quaisquer acidentes de trabalho na 
execução dos serviços contratados e uso indevido de patentes e/ou direitos autorais. 

A CONTRATADA é obrigada a participar de reuniões, convocadas pelo MUNICÍPIO, mantendo-a informada 
permanentemente sobre o andamento dos serviços e, ainda apresentar, se for o caso, os relatórios parciais e o 
final dentro dos prazos estabelecidos. 

A CONTRATADA obriga-se a comunicar à Prefeitura, todas as circunstâncias ou ocorrência que, constituindo 
motivos de força maior, impeçam ou venha a impedir a correta execução dos serviços. 

A CONTRATADA deverá assumir quanto aos materiais retirados das unidades de iluminação, a responsabilidade 
e o custeio pela respectiva guarda, transporte e descarga nos locais designados pelo MUNICÍPIO, conforme 
definido neste Termo de Referência 

A CONTRATADA é obrigada a zelar pelo patrimônio Municipal, objeto do presente, assumindo responsabilidades 
pela sua integridade responsabilizando-se pelos seus agentes ou por terceiros 

A CONTRATADA é obrigada a recompor, ao término dos serviços, as condições originais, obedecendo aos padrões 
estabelecidos, dos passeios, leitos carroçáveis e demais logradouros públicos danificados em função dos trabalhos 
executados pela CONTRATADA. 

A CONTRATADA obriga-se a manter seus funcionários devidamente uniformizados e identificados. 

A CONTRATADA deverá protocolar na Prefeitura Municipal, durante os seis primeiros meses de vigência do 
contrato, relação de materiais indicando a quantidade mínima do estoque necessário para atender as ÁREAS. 
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A CONTRATADA deverá manter em arquivo todas as fichas de serviços executados durante a vigência do contrato. 

Para emissão da Ordem de Início a CONTRATADA deverá atender todas as exigências estipuladas neste Termo 
de Referência e Anexos a serem constatadas pela Fiscalização do MUNICÍPIO. 

Caberão exclusivamente à CONTRATADA, todas as gestões junto a terceiros, como órgãos públicos (polícias 
militar e civil), concessionárias e empresas privadas (trânsito, energia elétrica, água e esgoto, gás, telefonia, TV a 
cabo, etc.), no intuito de liberar/isolar/proteger áreas, circuitos, interferências, etc., visando o desenvolvimento de 
todos os trabalhos previstos. 

Todos os Serviços de Manutenção executados pela CONTRATADA, na Rede de Iluminação Pública deverão ser 
garantidos por 06 (seis) meses contados a partir da data de conclusão. 

Todos os serviços executados na Rede de Iluminação Pública serão sujeitos à fiscalização por parte do MUNICÍPIO 
e a CONTRATADA é obrigada a permitir o acesso às dependências onde se desenvolvem os serviços do presente 
contrato. 

A Prefeitura Municipal manterá, para a fiscalização dos serviços contratados, engenheiros, tecnólogos e técnicos, 
credenciados junto à CONTRATADA, com autoridade para exercer, em seu nome, toda e qualquer orientação geral, 
controle e fiscalização dos serviços. 

Após a comunicação da execução e do término dos serviços, eles serão conferidos para aceitação, podendo o 
MUNICIPIO rejeitá-los no todo ou em parte em função das inconformidades ocorridas. Neste caso, a parte rejeitada 
deverá ser refeita sem ônus para a Prefeitura Municipal. 

A Prefeitura Municipal se responsabilizara por toda e qualquer reclamação surgida de terceiros bem como: 

1. Reclamação de pontos apagados. 
2. Reclamação de pontos a serem instalados. 
3. Reclamação de possíveis abarroamentos. 
4. Reclamação para melhorias da Rede de Iluminação Pública em Geral. 

A Prefeitura Municipal repassara a CONTRATADA todos os tipos de reclamações com relação à prestação do 
serviço oriundo de terceiros, para execução das melhorias estabelecidas neste termo de referência. 

29. 	REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Os requisitos da contratação necessários e suficientes à escolha da solução devem considerar uma série de 
aspectos técnicos, funcionais e econômicos para garantir que a escolha atenda às demandas das unidades 
solicitantes. Esses requisitos são essenciais para a seleção de uma solução que seja durável, eficiente, segura e 
que proporcione o melhor custo-benefício ao longo do tempo. 

A contratada deverá apresentar documentos que comprovem qualificação técnica, econômico-financeira, 
jurídica e fiscal que serão explicitados no Edital. 

2. Os requisitos para a contratação da empresa especializada devem comprovar capacidade técnica e 
operacional. 

3. A futura contratação com garantia para os serviços, conforme os arts. 96 e seguintes da Lei n 14.133, de 
2021, estipulada em 5% do valor total da contratação. 

30. 	JUSTIFICATIVA PARA O NÃO ATENDIMENTO DE ITENS NÃO OBRIGATÓRIOS 

O não atendimento dos itens considerados não obrigatórios justifica-se pela necessidade de priorização dos 
recursos humanos, financeiros e tecnológicos disponíveis, alinhada aos objetivos e escopo principais do 
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projeto/ação em questão. 

1. 	Irrelevância para o Objetivo Principal 

Após análise detalhada, verificou-se que os itens não obrigatórios não impactam diretamente no 
atendimento aos requisitos mínimos exigidos ou no cumprimento dos objetivos definidos pela legislação e 
pelos regulamentos aplicáveis. A sua inclusão poderia gerar sobrecarga desnecessária, sem agregar valor 
proporcional ao esforço demandado. 

2. 	Otimização de Recursos 

Em observância aos princípios da economicidade e eficiência, optou-se por alocar recursos 
prioritariamente para itens obrigatórios e essenciais. A implementação de itens adicionais poderia 
comprometer o equilíbrio orçamentário sem trazer benefícios concretos à finalidade do projeto. 

3. Previsão no Plano de Contratações Anual 

Devido à administração não possuir um PAC no ano de 2023, não será possível uma previsão. 

4. Providências Prévias Ao Contrato 

Não há providência previa do contrato. 

S. 	Contratações Correlatas/Interdependentes 

Não há necessidade de contratações correlatas ou interdependentes no presente objeto desta 
contratação. 

6. Impactos Ambientais 

Todo e qualquer impacto ambiental decorrente da execução do contrato será de exclusiva 
responsabilidade da empresa CONTRATADA, que se obriga a adotar as medidas necessárias para sua 
mitigação, reparação ou compensação, conforme a legislação vigente e as melhores práticas ambientais 
aplicáveis. 

7. Avaliação Técnica 

Estudos técnicos e pareceres especializados apontaram que a ausência desses itens não prejudica a 
funcionalidade, a segurança ou a qualidade do que foi planejado. Assim, a decisão pela não inclusão foi 
embasada em critérios objetivos e razoáveis. 

8. Aderência às Normas e Diretrizes 

Ressalta-se que todos os requisitos obrigatórios foram atendidos integralmente, garantindo conformidade 
com a Lei n 14.33312021. O atendimento exclusivo aos itens obrigatórios assegura que o cumprimento 
da legislação seja mantido sem exceder o escopo originalmente planejado. 

Portanto, a decisão de não atender os itens não obrigatórios está fundamentada na busca por uma execução 
eficiente, econômica e alinhada às necessidades reais do projeto, garantindo que os recursos públicos sejam 
utilizados de forma responsável e estratégica. 
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31. 	POSICIONAMENTO CONCLUSIVO SOBRE A ADEQUAÇÃO DA CONTRATAÇÃO PARA O ATENDIMENTO 
DA NECESSIDADE A QUE SE DESTINA (INCISO XIII DO § 1° DA LEI N2  14.133/21) 

Com base nas informações levantadas ao longo destes Estudos Técnicos Preliminares (ETP), a equipe de 
Planejamento da Contratação considera a contratação TECNICAMENTE VIAVEL atem de NECESSARIA para o 
atendimento das necessidades e interesses coletivos, visto que ha no mercado ofertas que atendem a demanda 

Quanto à viabilidade econômica, entende-se que o quantitativo a ser contratado está adequado à necessidade do 
objeto em analise e apresentando custo total compatível com outros modelos de contratações similares em 
diversos órgãos da Administração Pública. 

Diante do que fora analisado no presente ETP e Projeto esaudavel a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS DE SERVIÇOS DE CAPINAÇAO, ROÇO, PINTURA DE MEIO-FIO, PODA DE 
ARVORES, COLETA E TRANSPORTE DE RESIDUOS ORIUNDOS DESSES SERVIÇOS NO MUNICIPIO DO 
MUNICI PIO DE MILAGRES-CE, por todo exposto neste estudo 

Desta forma, DECLARO que: 

(x) É VIÁVEL a presente contratação. 
(_) NÃO E VIÁVEL a presente contratação pelos seguintes motivos: 

Milagres, 14 de janeiro de 2025. 
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REFERÊNCIA: CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
GERENCIAMENTO DO SISTEMA DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA DO MUNICÍPIO DE MILAGRES-CE, 
COMPREENDENDO AS ATIVIDADES DE MANUTENÇÃO CORRETIVA E PREVENTIVA, AMPLIAÇÃO, 
MODERNIZAÇÃO E EFICIENTIZAÇÃO. 

Esta presente nota técnica apresenta, baseada no projeto básico, memorial descritivo e planilha 
orçamentária em anexo, as parcelas de maior relevância para execução da obra, levando em consideração a 
importância técnica e financeira de tais serviços para a devida execução da referida obra, conforme a Lei n2  14.133 de 
01 de abril de 2021. 

A documentação relativa à qualificação técnica limitar-se-á a: 

A comprovação de aptidão referida na lei de licitações, no caso das licitações pertinentes a obras e 
serviços, será feita por atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, devidamente 
registrados nas entidades profissionais competentes, limitadas as exigências a: 

Capacitação técnico-profissional e técnico-operacional: comprovação do licitante de possuir em seu 
quadro permanente, na data prevista para entrega da proposta, profissional de nível superior ou outro devidamente 
reconhecido pela entidade competente, detentor de atestado de responsabilidade técnica por execução de obra ou 
serviço de características semelhantes, limitadas estas exclusivamente às parcelas de maior relevância e valor,  
significativo do objeto da licitação. 

1. CAPACITAÇÃO TÉCNICA OPERACIONAL: 

1.1. Acervo referente as Parcelas de Maior relevância. 

Apresentação de um ou mais atestados de capacidade técnica, fornecido por pessoa jurídica 
de direito público ou privado devidamente identificada em nome do licitante, relativo à execução de 
serviços semelhantes, em características, com o objeto da presente licitação, acompanhadas de 
respectiva Certidão de Acervo Técnico ou ART/RRT emitida pelo CREA ou CAU, cujas parcelas de maior 
relevância técnica serão: 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. 
QUANT.DO QUANT.
PROJETO 	EXIGIDA 

1 
LUMINÁRIA DE LED PARA ILUMINAÇÃO 
PÚBLICA, DE 98W ATÉ 137W - FORNECIMENTO 
E INSTALAÇÃO. AF0812020 

UN 1.000,00 500,00 

2 
LUMINÁRIA DE LEI:

_ 
PARA ILUMINAÇÃO 

PÚBLICA, DE 33W ATÉ 50W - FORNECIMENTO 
E INSTALAÇÃO. AF_0812020 

UN 1.000,00 500,00 

2. CAPACITAÇÃO TÉCNICA PROFISSIONAL: 

2.1. Acervo referente as Parcelas de Maior relevância. 

Comprovação de a licitante possuir, como responsável técnico, em seu quadro permanente, na data da 
licitação, profissional de nível superior sendo 01 (um) Engenheiro Eletricista e 01 (um) Engenheiro de 
Segurança do Trabalho, sendo que um dos profissionais integrantes do quadro da empresa deverá apresentar o 
certificado CMVP (Certified Measurement & Verification Professional), bem como reconhecidos pelo CREA ou CAU. 
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Comprovação de a licitante possuir, como responsável técnico, em seu quadro permanente, na data da 
licitação, profissional de nível superior, detentores de Certidão de Acervo Técnico (CAT) emitidas pelo conselho de 
fiscalização profissional competente em nome do(s) profissional(is) vinculados aos referidos atestados, 
devidamente registrado no conselho competente (CREA ou CAU) da região onde os serviços foram executados, 
que comprove a execução, pelo profissional indicado, de serviços de características semelhantes ou superiores, 
conforme descrito abaixo, vedada a participação de profissional como responsável técnico de mais de urna licitante, 
caso em que, constatado tal fato, deverá o profissional optar por uma das licitantes, inabilitando-se as demais., sob 
pena de inabilitação surnária de todas as concorrentes. Segue abaixo as parcelas de maior relevância: 

. 	Responsável Técnico Habilitado: 

ITEM DESCRIÇÃO 1 

1 
LUMINÁRIA DE LEO PARA ILUMINAÇÃO PÚBLICA, DE 98 WATE 
137 W - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO.  AF_08/2020 1 

UN 

2 
LUMINÁRIA DE LED PARA ILUMINAÇÃO PÚBLICA, DE 33 WATÊ 50 

1 W-  FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_08/2020 
um 

22. Justificativas para a nece 
	

dos seguintes pri 
	

lonais 

22. 1. Engenheiro  Eletricista 

A manutenção e a instalação de sistemas de iluminação pública são fundamentais para garantir a segurança, 
a funcionalidade e a eficiência das vias urbanas e rurais. A atuação de um engenheiro eletricista nesses 
serviços é imprescindível devido às seguintes razões: 

Segurança Elétrica: 
O engenheiro eletricista possui conhecimento técnico para assegurar que os sistemas de iluminação sejam 
instalados e mantidos de acordo com as normas técnicas, como a NBR 5410 (instalações Elétricas de Baixa 
Tensão), NBR 5101 (Iluminação Pública - Procedimento e a NBR 15129 (Postes de Concreto para Redes de 
Distribuição). Isso evita riscos de curto-circuito, sobrecarga e acidentes com a população. 

Planejamento e Projeto: 
O engenheiro eletricista elabora projetos que atendem aos padrões de iluminação pública previstos pela NBR 
.5101, considerando a uniformidade da iluminação, os níveis de iluminância, o ofuscamento, a reprodução de 
cores e as condições específicas de cada região ou via. 

Conformidade com Legislação: 
Além das normas técnicas, o profissional garante que as instalações estejam em conformidade com 
legislação vigente, como o Código de Obras e Edificações e regulamentos municipais, estaduais e federais. 

Durabilidade e Manutenção Preventiva: 
A presença de um engenheiro eletricista é essencial para a execução de manutenções preventivas e corretivas, 
utilizando materiais e equipamentos adequados, prolongando a vida útil dos sistemas e evitando custos 
adicionais com substituições frequentes. 

2.2.2Engenheiro de Segurança do Trabalho: 

As empresas privadas e públicas, os órgãos públicos da administração díreta e indireta e dos poderes 
Legislativo e Judiciário, que possuam empregados regidos pela Consolidação das Leis do Trabalho CLT, 
manterão, obrigatoriamente, Serviços Especializados em Engenharia de Segurança e em Medicina do 
Trabalho, com finalidade de promover a saúde e proteger a integridade do trabalhador no local de trabalho 
(Alterado pela Portaria SSMT n. 33, de 27 de outubro de 1983). 

No que tange à exigência de Engenheiro de Segurança do Trabalho para o Serviço de Gerenciamento e 
Manutenção de Rede de Iluminação Pública, ressaltamos que as empresas especializadas no objeto em 

    

 

- 

  

0 061579654 



Essa exigência é essencial para garantir a segurança, a saúde e o bem-estar dos trabalhadores, bem como a 
conformidade legal e técnica no exercício das atividades relacionadas à manutenção e gerenciamento da rede 
de iluminação pública. 

DECLARAÇOES E CERTIFICADOS 

31. Certificado CMVP (Certified Measurement & Verification Professional) 

• 
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questão lidam diariamente com situações que expõem os trabalhadores a riscos ocupacionais. O Engenheiro 
de Segurança do Trabalho é responsável por informar e orientar os trabalhadores, por meio de pareceres 
técnicos, sobre os riscos existentes no ambiente de trabalho, além de desempenhar as seguintes atividades 

• Estudar as condições de segurança dos locais de trabalho, instalações e equipamentos, com especial 
atenção aos problemas relacionados ao controle de riscos, controle de poluição, higiene do trabalho, 
ergonomia, proteção contra incêndio e saneamento; 

o 	Planejar e desenvolver a implantação de técnicas relacionadas ao gerenciamento e controle de riscos; 

Vistoriar, avaliar, realizar perícias, arbitrar, emitir pareceres e laudos técnicos, bom como indicar medidas 
de controle sobre o grau de exposição a agentes agressivos e riscos físicos, químicos e biológicos, tais 
como poluentes atmosféricos, ruídos, calor, radiação em geral e pressões anormais; 

• Caracterizar atividades, operações e locais insalubres ou perigosos; 

Executar procedimentos de higiene e segurança do trabalho; 

e 	Implementar programas de prevenção a acidentes de trabalho e doenças ocupacionais; 

• Ministrar treinamentos e promover o aperfeiçoamento profissional em temas relacionado à segurança do 
trabalho. 

Tais atividades são privativas do Engenheiro de Segurança do Trabalho, conforme preconiza a Resolução n° 
325, de 27 de novembro de 1987, para a regular exploração dessas atividades. 

A Iluminação Pública, devido ao avanço tecnológico nos últimos anos, principalmente das luminárias LED e 
seus componentes e acessórios, vem ganhando notoriedade e naturalmente há urna evolução na demanda por 
projetos desta tipologia, onde há investimentos que realizem a substituição do atual parque de iluminação 
pública, totalmente obsoleto e com grande perda energética, por equipamentos e soluções que incorporem a 
eficiência energética 

1) 	O CMVP (Certified Measurernent & Verification Professional) é uma acreditação internacional da Efficiency 
Valuation Organlzation (EVO) e da Association of Energy Engineers (AEE) concedida a profissionais 
qualificados em Medição & Verificação e na Avaliação de Desempenho Energético; 

II) Com isso, a Medição e Verificação são procedimentos e metodologias de apuração dos resultados 
energéticos de projetos desenvolvidos no âmbito do Programa de Eficiência Energética (PEE). As 
metodologias, baseadas no Protocolo Internacional para Medição e Verificação de Performance (PIMVP), 
permitem a avaliação mais criteriosa dos resultados dos projetos do PEE e sua uniformização pelas 
diversas distribuidoras. Dessa forma, as informações obtidas e geradas nos procedimentos de M&V podem 
constituir um banco de dados que permita avaliar o real impacto do PEE no consumo de energia elétrica 
do país; 

III) A metodologia de M&V adotada pela ANEEL leva em conta o erro, os custos envolvidos na medição, custo 
total do projeto e da energia economizada; 
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IV) Atualmente é sempre citado como principal referência para regulamentações em programas de M&V em 
diversos níveis governamentais e de companhias de energia, como o PEE, regulado pela Agência Nacional 
de Energia Elétrica - ANEEL 

V) Assim, busca-se maximizar os benefícios públicos da energia economizada e da demanda evitada, 
promovendo a transformação do mercado de eficiência energética, estimulando o desenvolvimento de 
novas tecnologias e a criação de hábitos e práticas racionais de uso da energia elétrica. 

Por este motivo a LICITANTE deverá apresentar o seguinte certificado: 

O Certificado - CMVP (Certifíed Measurernent & Verifícation Professionai) ou Declaração que tem 
o conhecimento que no ato da contratação, sob pena de não assinatura, deverá apresentar o certificado 

citado. 

3.2. Relé de Tensão Escalonado (RTE) 

O Licitante no ato da apresentação da proposta deverá apresentar declaração de compromisso de fornecedor 
de equipamento que atenda os seguintes requisitos: Relé de Tensão Escalonado (RTE), baixa tensão, 
possuindo tecnologia embarcada para proteção monofásica contra VTCD, variação de tensão de curta duração, 
possuindo em sua programação uma curva inversa de tensão em sua atuação, tensão por tempo, podendo 
operar em segundos ou milissegundos, dependendo da amplitude do evento de tensão pelo tempo. O 
equipamento deverá após atuação do evento e possuir um retomo automático de aproximadamente no máximo 
1 Os. O equipamento deve operar para tensões e tempo diferentes, dependendo da amplitude do fenômeno, 
mas deverá ter velocidade máxima de tempo de SOms. O equipamento possui tecnologia para identificação em 
eventos que possam provocar desligamentos desnecessários, como por exemplo urna partida de motores, 
provocando desligamentos desnecessários, deve operar apenas as variações que podem provocar danos aos 
equipamentos, ou seja. Não operar para todas as situações de tensão por tempo. 

Por este motivo a LICITANTE deverá apresentar a seguinte declaração: 

Declaração que tem conhecimento e o compromisso de fornecer os equipamentos que atendam as 
especificações do projeto, no ato da contratação, sob pena de não assinatura, deverá apresentar a 
declaração citada. 

Com base no que foi apresentado, aguarda-se aprovação desta 
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DECLARAÇÕES 

CONCORRÊNCIA N2 2025.01.29.1 

A empresa 	 , inscrita no CNPJ (M.F.) sob o 02. 

do seu representante legal, o Sr(a) 	  portador(a) 

n2 	  eCPFn2 	 , DECLARA que: 

,porintermédio 

Ia Carteira de identidade 

Declara que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos 

direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 

propostas; 

Declara que não possui em seu quadro de pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em trabalho 

noturno, perigoso ou insalubre e menores de 16 (dezesseis) anos em 
1
qualquer trabalho, salvo na condição de 

aprendiz a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso XXXIII, do Art. 72  da Constituição Federal; 

Declara que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, nos termos do inciso XVII do Art. 92, da 

Lei Federal n2  14.133/2021; 

Dedara que atendem aos requisitos de habilitação, e que responderá pela veracidade das informações 

prestadas, na forma da lei; 

Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o 

cumprimento das obrigações objeto da licitação. 

Declara que possui disponibilidade de Licença Ambiental para Coleta e Transporte de Resíduos Sólidos 

Domiciliares e Urbanos emitida por Órgão Ambiental do Estado da licitante conforme Resolução CONAMA 

237/97, de 19 de dezembro de 1997 ou que reúne condições de apresentá-la quando solicitado pela 

Administração (Acórdão 6306/2021 - Segunda Câmara/TCU). 

Declara que tem conhecimento e o compromisso de fornecer os equipamentos que atendam as 

especificações do projeto, no ato da contratação, sob pena de não assinatura, deverá apresentar a declaração 

citada ou que reúne condições de apresentá-la quando solicitado pela Administração (Acórdão 6306/2021 - 

Segunda Câmara/TCU). 

Declara que tem conhecimento que no ato da contrata ço, sob pena de não assinatura deverá apresentar 

o certificado CMVP (Certified Measurement & Verification Professional) é uma acreditação internacional da 

Efficiency Valuation Organization (EVO) e da Association of Energy Engineers (AEE) concedida a profissionais 

qualificados em Medição & Verificação e na Avaliação de Desempenho Energéticoou 
1
que reúne condições de 

apresentá-la quando solicitado pela Administração (Acórdão 6306/2021 - Segunda Câmara/TCU). 

Local e data 

(Assinatura e Carimbo CNPJ) 
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MINUTA DO CONTRATO 

Contrato de prestação de serviços que entre si fazem o Município 
de Milagres/CE, através da Secretaria Municipal de 
lnfraestrutura 	e 	Estradas 	 e 	a 

O MUNICÍPIO DE MILAGRES/CE, Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito-Pu  blico interno, inscrito 

no CNPJ/MF sob o n.207.655.277/0001 00, através da :Secretaria de lnfraestrutura eEstradas.,neste 
ato representada por seu(sua) Secretário(a), o(a) Sr(a).............................................................................................. / 

residente e domiciliado nesta Cidade, apenas denominado CONTRATANTE, e de : outro. 

lado 	 / estabelecida na 	 , inscrita 

no 	CNPJ/MF 	sob 	o 	n.2 	................................................../ 	neste 	ato 	representada 
por 	 , portador(a) do CPF n9........................./ apenas 
denominada de CONTRATADA, resolvem firmar o presente .Çontrato, tendo em vista o resultado da 
Licitação, na modalidade Concorrência Eletrônica n2 2025..0L29.1, em observância às disposições 
da Lei n2 14.133, de 12 de abril de 2021 e demais legislação aplicável, mediante as cláusulas e 
condições a seguir enunciadas. 

CLÁUSULA 1 - OBJETO 
1.1 - O objeto do presente instrumento é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA: EM 
SERVIÇOS DE GERENCIAMENTO DO SISTEMA DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA DO MUNICÍPIO DE 
MILAGRES/CE, COMPREENDENDO AS ATIVIDADES DE MANUTENÇÃO CORRETIVA E PREVENTIVA, 1.111 

AMPLIAÇÃO, MODERNIZAÇÃO E EFICIENTIZAÇÃO. 
1.2 - Vinculam a este contrato, independentemente de transcrição: 
1.2.1 - Projetos; 
1.2.2 - Edital da Licitação; 
1.2.3 - Proposta do contratado; 
1.2.4 - Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
1.3 - O regime de execução é o de empreitada por preço global. 

CLÁUSULA 2 - VIGÊNCIA, PRAZO DE EXECUÇÃO E PRORROGAÇÃO 
2.1 - O presente Contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua 
assinatura, podendo ser prorrogado na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133/2021. 
2.2 - A prorrogação do presente contrato é condicionada ao cumprimento dos seguintes requisitos: 
a) Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com i.nformações de que os 
serviços tenham sido prestados regularmente; 
b) Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na 
realização do serviço; 
2.3 - O contratado no tem direito subjetivo à prorrogação contratual, 
2.4 - A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo, firmado 
por ambas as partes. 

Mr1c.de F1 M, agres 
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2.5 - O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções 

de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poderpúblico, observadas 

as abrangências de aplicação. 

CLÁUSULA 3 - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS  

3.1 - O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 

condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto, constam nos Projetos, anexo 

a este Contrato. 	 . 

3.2 - Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 	. 	 . 	 .. 

CLAUSULA 4@  - VALOR, PAGAMENTO E REAJUSTE  

4.1 - O valor total da contratação é de R$...........................................(................................................). 
4.2 - No valor acima, estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, cncargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 

cumprimento integral do objeto da contratação. 

4.3 - O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encõntram-se. 

definidos no cronograma físico-financeiro, anexo a este Contrato, em conformid.a.d:e com os serviços 

executados e medições apresentadas e atestadas pela fiscalização da Contratante. 

4.4 - Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano, contado da 

data do orçamento estimado. 

4.5 - O orçamento estimado pela Administração baseou-se em tabelas referenciais oficiais, descritas 

nos projetos, sendo que devem estas serem seguidas para fins de reajuste. 

4.6 - Após o interregno de um ano, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação., pelo 

contratante, do Índice Nacional de Preços ao Consumidor- INPC, exclusivamente para as obrigações 

iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 	 . 

4.7 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a pãrtir 

dos efeitos financeiros do último reajuste. 

4.8 - No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice(s) de reajustamento, o contratante pagará ao 

contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a. diferença 

correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

4.8.1 - Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de 

preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 

4.9 - Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 

definitivo(s). 

4.10 - Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou d.e qualquer 

forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que víer(em) a 

ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

4.11 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

4.12 - O reajuste será realizado por apostilamento, conforme previsão do Art. 136, da Lei 

14.133/2021. 

CLÁUSULA 5 - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

5.1 - São obrigações do Contratante: 
¼ 
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5.2 - Exigir o cumprimento de todas as obrigações ?-ssumidas pelo Contratado, de acordo com o 

contrato e seus anexos; 

5.3 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas nos Projetos; 

5.4 - Notificar o Contratado por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou 

irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, 

certificando-se de que as soluções por ele propostas sejam as mais adequadas. 

5.5 - Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 

expensas; 

5.6 - Acompanhar e fiscalizar a execução 

Contratado; 

5.7 - Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal, no que se refere à parcela incontroversa d 

execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a 

execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143, da Lei n2  

14.133/2021; 

5.8 - Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execuçã 

forma e condições estabelecidos no presente Contrato e nos Projetos; 

5.9 - Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

5.10 - Cientificar a Procuradoria Geral do Município para adoção das medidas 

descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

5.11 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

5.11.1 - A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo 

requerimento, para decidir, admitida a prorrogação por igual período, quando motivada. 

5.12 - Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 

pelo contratado, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis. 

5.13 - Notificar os emitentes das garantias, caso estas tenham sido exigidas, quanto 

processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

5.14 - Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto 

do contrato. 

5.15 - Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços. 

5.16 - Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, apresentem 

condições adequadas ao cumprimento, pelo Contratado, das normas de segurança e saúde no 

trabalho, quando o serviço for executado em suas dependências, ou em local por ela designado. 

5.17 - Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda 

que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 

decorrência de ato do Contratado, de seus empregadC, prepostos ou subordinados. 

5.18 - Previamente à expedição da ordem de serviço, verificar pendências, liberar áreas e/ou adotar,  

providências cabíveis para a regularidade do início da sua execução. 

eto, no prazo, 

CLÁUSULA 6 - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO  

6.1 - O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução 

do objeto, observando, ainda,, as obrigações a seguir dispostas: 
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6.2 - Manter preposto, aceito pela Administração, no local do serviço para representá-lo na execução 

do contrato. 

6.2.1 - A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá .ser recusada pelõ Contratante, 

desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade. 

6.3 - Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autõridade superior (art. 

137, II, da Lei n2  14.133/2021) e prestar todo esclarecimento ou, informação por eles solicitados; 

6.4 - Alocar os empregados necessários ao perfeito ceirripri.mento das cláusulas deste contrato., com 

habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais., equipamentos, ferra.mentase 

utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações 

de boa técnica e a legislação de regência; 

6.5 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte., no 

prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem 
1
vícios, .defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

6.6 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorre.ntes da execução do objeto., .de 1 acordo com o 

Código de Defesa do Consumidor (Lei n2  8.078, de 1990), bem  como por .todo.e qtialqu.er, d:ano 

causado à Administração ou a terceiros, não reduzilndo essa respons.ab.i.!.idade a fisca.lizaçãõ ou .o 

acompanhamento da execução contratual pelo Contratante., queficará auto:riza.do a descontar dos 

pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos 

sofridos; 

6.7 - Efetuar comunicação ao Contratante, assim que tiver ciência da impossibilidade de realização 

ou finalização do serviço no prazo estabelecido, para adoção de ações de contingência cabíveis. 

6.8 - Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do 

contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei n2  14.133/2021; 	. 

6.9 - Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores 

- SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o d.ia 

trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 

a) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 	 . 

- 	b) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 

c) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou 

sede do contratado; 

d) Certidão de Regularidade do FGTS; 

e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT; 

6.10 - Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 

Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, p.or todas as 

obrigações trabalhistas, sociais, previdência rias, tributárias e as demais previstas em legislação 

específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante; 

6.11 - Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 

anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 	 . 	. . . . 

6.12 - Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, 

garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos 

relativos à execução dos serviços. 

6.13 - Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponhã em risco a segurança de pessoas ou bens de 

terceiros, 
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6.14 - Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e t.udo o .qu.e,for 

necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

6.15 - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente,. cumprindo 

as determinações do Poder Público, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores 

condições de segurança, higiene e disciplina. 

6.16 - Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo  ou 

instrumento congênere. 	 . 	 . 

6.17 - Não permitira utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis, anos, exceto na..con.di.ço. 

de aprendiz para os maiores de quatorze anos, 1 ne.m .perm.ítir a titi.lização do trabalho dó m.en.orde 

dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 	 . . 

6.18 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com asobrigações assumidas, 

todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 

6.19 - Cumprir, durante todo o período de execuçao do contrato, a reserva de cargos previst.a e.rn lei 

para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência  Social ou para- 'aprendiz, bém como as 

reservas de cargos previstas na legislação, nos termos do art. 116, da Lei 'Q  14. 133/2021; 

6.20 -  Comprovara reserva de cargos, a que se refere a subcláusula acima, sempre que for solicitado, 

no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as 

referidas vagas (art. 116, parágrafo único); 

6.21 - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato; 

6.22 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 

sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos,' 

devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 

atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art.. 

124, II, d, da Lei n2  14.133/2021; 	 ................... 	. 

6.23 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estad.ual:ou municipal, as 

normas de segurança do Contratante;  

6.24 - Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria 

profissional. 

6.25 - Atender às solicitações do Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no 

prazo fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das 

obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito nas especificações do projeto. 

6.26 - Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas do: Contratante.,  

6.27 - Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a 

não executarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo o Contratado relatar ao 

Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função. 

6.28 - Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas do Contratante. 

6.29 - Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos órgãos, s.e 

necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanitárias, elétricas e de 

comunicação. 

6.30 - Estar registrada ou inscrita no Conselho Profissional competente, conforme as áreas de 
atuação. 

6.31 - Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e demais 

documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável. 
RA 1D 	 in 	de 11È ,,AírtWcs 
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6.32 - Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido de 

patentes registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de deféi.tos ou incorreções:. dos. 

serviços ou dos bens do Contratante, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos em 

via pública junto ao serviço. 

7.1. - A contratação conta com garantia de execução, nos moldes do art. 96, da. Lei nQ 14.133/2021, 

em valor correspondente a5% (cinco por cento) do valor total do contrato.. 

7.2 - O contratado apresentará, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por. igual 

período, a critério do contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestaçode. 

garantia, podendo optar por caução em dinheiro, títulos da dívida pública, seguro-garantia oú fiança 

bancária, em valor correspondente a 5% (cinco por cento).do valor total do contrato, 

7.3 - Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade, durante a vigência 

do contrato e por mais 90 (noventa) dias após término deste prazo de vigência, pérmã.necéndo em 

vigor mesmo que o contratado não pague o prêmio nas datas convencionadas. 

7.4 - A apólice do seguro-garantia deverá acom.pan.ha.r ãs modificações referentes à vigência do. 

contrato principal, mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora.: . 

7.5 - Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de 

aniversário, desde que mantidas as condições e coberturas da apólice vig-ente e nenhum período 

fique descoberto, ressalvado o disposto no item 7.6 deste contrato. 

7.6 - Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, o 

contratado ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a orde.m 

de reinicio da execução ou o adimplemento pela Administração. 

7.7 - A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de: 

7.7.1 - prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento cãs 

demais obrigações nele previstas; 

7.7.2 - multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e-

7.7.3 - obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, no 

adimplidas pelo contratado, quando couber. 

7.8 - A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados 

no item 7.7, observada a legislação que rege a matéria. 

7.9 - A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do contratante, em conta específica a ser 

fornecida, com correção monetária. 

7.10 - Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem te.r sido  emitidos sob a 

forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação ecus.tód:ia autorizad.o:.pelo 

Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministériõ 

competente. 

7.11 - No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco ou 

instituição financeira, devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do:Brasil, e deverá.. 

constar expressa renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil. 

7.12 - No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá 

ser ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação. 

7.13 - Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, 

o Contratado obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, 

contados da data em que for notificado. 
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7.14 - O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que...rege. a matéria. 

7.14.1 - O emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser,  notificado pelo contrãta•nte.. 

quanto ao início de processo administrativo para apuração dedescumprimento de cláusulas 

contratuais (art. 137, § 42,  da Lei n.2  14.133/2021). 

7.14.2 - Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da 

apólice, sua caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta 
1vigência, não caracterizando 

fato que justifique a negativa do sinistro, desde que respeitados os•p.razos prescricionais aplicados ão 

contrato de seguro, nos termos das regulamentações da Superintendência de Seguros Privados - 

SUSEP. 

7.15 - Extinguir-se-á a garantia com a restituição  da apólice, carta fiança ou autorização para ,­a 

liberação de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, aco:mpa.nhada de declaração 

do contratante, mediante termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as cláusulas d b  

contrato; 	 . . 	 . 

7.16 - A garantia somente será liberada ou.restituída após a fiel execução do contrato ou após a sua 

extinção por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada 

monetariamente. 	 . . 	. . . . 	. 	.. . 

7.17 - O garantidor não é parte para figurar em processoadministrativo instaurado pelo contratante 

com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada. 

7.18 - O contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista 

no Edital e neste Contrato. 

7.19 - A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto ou serviço prevista 

especificamente nos Projetos. 

CLÁUSULA 8 - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

8.1 - Comete infração administrativa, nos termos da Lei n2  14.133, de 2021, o contratado que: 

a) Der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 	 . 	. 

c) Der causa à inexecução total do contrato; 

d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação.  sem m 
11 
otivb 

justificado; 

e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) Praticar ato lesivo previsto no art. 52  da Lei n2  12.846, de 12 de agosto de 2013. 

8.2 - Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as.seguintes sanções: 

8.2.1 - Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §22, da Lei n2 14.133, de 2021)-

8.2.2 - Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", 

'c" e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade 

mais grave (art. 156, § 42, da Lei n2  14.133, de 2021); 

8.2.3 - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 

nas alíneas "e", "f", "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e 

que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §59,  da Lei n2  14.133, de 2021). 
8.2,4 - Multa: 

1 	 ,. 
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8.2.4.1 Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da.parce•l•a 

inadimplida, até o limite de 20 (vinte) dias; 

8.2.4.2 - O atraso superior a 20 (vinte) dias autoriza a Administração a promover a extinção do 

contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o:inciso 

do art. 137 da Lei n2. 14.133, de 2021. 

8.2.4.3 - Compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 

inexecução total do objeto. 

8.3 - A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156,•9, da Lei n2  14.133, de .2021.) 

8.4 - Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativa mente com a multa 

(art. 156, §72,  da Lei n9  14.133, de 2021). 

8.4.1 - Antes da aplicação da multa será facultada a 6efesa do interessado no prazoz de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Le.i n2  14.133, de 2021) 

8.4.2 - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, a.l.ém 'da' perda desse valor, a d.iferenç.a 

poderá ser cobrada judicialmente (art. 156, §8, da Lei n2  14.133, de 2021). 

8.4.3 - Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

8.5 - A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório 

e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do 

art. 158 da Lei n2  14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

8.6 - Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §12, da Lei n9  14.133, de 2021): 

a) A natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) As peculiaridades do caso concreto; 

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) Os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle. 

8.7 - Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n2  14.133, de 2021, que também sejam 

tipificados como atos lesivos na Lei n2  12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, 

nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos, na referida 

Lei (art. 159). 

8.8 - A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 

Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 

aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com p.ode.res de 

administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação 

ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, 

a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art, 160, da Lei n2  14.133, de 2021). 

8.9 - O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional 

- 	-- 	- 	-' -'- 	'- 	 - 	- 
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de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Le.i nQ. 

14.133, de 2021). 	 . . 	. 	. 

8.10 - As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de.inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n 14,133/21.. 

8.11 - Os débitos do contratado para com a Administração contratante, . resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em .dívida ativa., poderão ser compensados, total ou 

parcialmente, com os créditos devidos pelo Município decorrentes deste mesmo contrato ou de 

outros contratos administrativos que o contratado possua com o Município contratante, na forma da 

Instrução Normativa SEGES/ME n2  26, de 1.3 de abril de 2022. 

CLÁUSULA 9 - EXTINÇÃO CONTRATUAL 

9.1 - O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, a.daque i:sso. 

ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 	 . 

9.2 Se a execução dos serviços contratados não for cumprida no prazo estipulado, a vigência.poderá 

ser prorrogada até a conclusão do objeto, caso. em que deverá a Administração providenciar a 

readequação do cronograma fixado para o contrato. 

9.3 - Quando a não conclusão do contrato, referida no item anterior, decorrer de culpa do 
contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e 

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 

admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

9.4 - O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 

prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n2  14.133/21, bem como 

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

9.4.1 - Na hipótese acima, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

9.5 - A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa n:ão e.nsëjará a 

extinção do contrato, caso não restrinja a sua capacidade de concluir o contrato. 

9.5.1 - Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 

aditivo para alteração subjetiva. 	 . 	.. 	. .... 

9.6 - A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131/11  
caput, da Lei n.2  14.133, de 2021). 

9.7 - O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de. natureza 

técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgã.o ou entidade 

contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na 

fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companhéiro ou parent.é em: linha 
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei.n.R 1:4.  133, de. 2021). 

CLÁUSULA 10 - FONTE DE RECURSOS EDOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

10.1 - As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos oriundos do 

Tesouro Municipal, previstos na dotação orçamentária abaixo discriminada: 

órgão Unid, Orç. Projeto/Atividade Elemento de Despesa 
xx xx xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxxxxxx 
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10.2 - A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação  da 

Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilarnento. 

CLÁUSULA 11 - CASOS OMISSOS 

11.1 - Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei n2  

14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 

contidas na Lei n2 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios, gerais 

dos contratos. 

CLÁUSULA 12 - ALTERAÇÕES  

12.1 - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n9  

14.133, de 2021. 

12.2 - O contratado é obrigado a aceitar, nas ,mesmas condiçõe.s contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 2.5% (vinte e cinco por cento) do valor inicia.I 

atualizado do contrato. 	 . 	. . .. 	 . 

12.3 - As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo 

12.4 Registros que não caracterizam alteração docontrato podem  ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n9  14.133, de 2021. 

CLÁUSULA 13 - PUBLICAÇÃO 

13.1 - Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio 

oficial na Internet, em atenção à Lei n9. 12.527, de 2011. 

CLÁUSULA 14 - FORO 

14.1 - O Foro competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente-Contrato é. :o dá 

Comarca de Milagres/CE, sendo este o foro eleito para dirimir os litígios que decorrerem da execução 

deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92,. §19, 

da Lei n9  14.133/21. 	 . . 	.' . 

Declaram as partes que este Contrato corresponde à manifestação final, completa e exclusiva de 

acordo entre elas celebrado, assinando o mesmo, na presença das testemunhas abaixo, para que 

surta seus jurídicos e legais efeitos. 

Mi lagres/CE, 	  

CONTRATANTE 

CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

2') 	. t'r'õ. 
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